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Troca de calendários
Num tempo em que até mesmo os calendários, naquele clás-

sico formato impresso nas mais diferentes concepções e variantes, 
já vão se tornando itens obsoletos pelo veloz e irreversível domínio 
das mídias outras, os movimentos que os seres humanos em geral 
fazem neste período induzem à reflexão.

Algumas destas reflexões, colhidas de diversas fontes e rela-
tadas por integrantes da ADVOCEF, estão retratadas nesta edição.

Pensamentos que se esvaem e por vezes se repetem ano após 
ano são expostos nas páginas seguintes de um modo sensível e 
nem sempre muito positivo.

A edição da ADVOCEF em Revista que fecha o ano de 2018 
resgata um pouco do que foram estes três últimos meses dos mui-
tos integrantes da corporação representada pela Associação dos 
Advogados da CAIXA.

Muito trabalho realizado, associados que participaram das 
recentes eleições à OAB relatando suas experiências e projetos, o 
festejado II Congresso Nacional da Advocacia Estatal, bem como 
o lançamento de mais uma edição da Revista de Direito, são fatos 
de registro obrigatório.

Mais do que fatos, são eventos merecedores de destaque e de 
análise aprofundada e jornalística, uma vez que integram a história 
da advocacia desta empresa pública.

E história se faz e se registra dia a dia, para que os que a cons-
truíram possam ser digna e tempestivamente reconhecidos, e para 
que aqueles que os seguirem não percam de vista as lutas e re-
alizações havidas, com o suor e as energias dispendidas para os 
sucessos alcançados.

Como pouco ou quase nada é possível fazer sem que estejamos 
usufruindo de saúde e disposição, a Revista traz ainda algumas di-
cas para que seja viável continuarmos todos em condições de lutar 
as boas lutas, com a disposição e a coragem de vencedores.

Isto porque sem história não há avanços, sem registros não há 
história, e sem nada disso não haveria nem CAIXA nem advogados 
para bem e sempre defendê-la, seja no cotidiano, seja de eventuais 
e temíveis ataques à sua permanência, como esporadicamente se 
vislumbra tentar.

Que venha mais um ano e que, anseiam os brasileiros, seja 
mais afortunado, carregado de melhores e longevas definições e 
desfechos, em todas as searas.

A Diretoria da ADVOCEF, neste fecho de mais um ano, dese-
ja a todos, indistintamente, e aos seus associados de uma manei-
ra muito especial, que 2019 chegue carregado de bons augúrios, 
que multipliquem as oportunidades de ajudar a construir um Brasil 
mais justo e igualitário, onde todos se sintam irmãos e dignos.

Diretoria da ADVOCEF
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Palavra da Diretoria

 	Diretoria Executiva da ADVOCEF: à disposição dos advogados e da CAIXA

A Associação Nacional dos 
Advogados da Caixa Econômica 
Federal - ADVOCEF - inicia este 
ano com o sentimento de que, a 
exemplo de como foi escrita nos-
sa história, com muito trabalho e 
união enfrentaremos todos os 
desafios que 2019 nos apre-
sentará.

Esta edição do boletim, a 
primeira em formato unica-
mente digital, é marcada pela 
celebração de realizações como 
o II Congresso da Advocacia 
Estatal e o lançamento da 27ª 
Revista de Direito. Nela nossos 
advogados traçam um panora-
ma de suas percepções do ano 
que se passou e suas perspecti-
vas para o que se inicia.

O periódico trata ainda da 
participação de nossos associados 
nos pleitos da OAB realizados por 
todo o país, para os quais conta-
ram, como sempre, com o apoio 

financeiro da ADVOCEF, a atuação 
da Diretoria Jurídica da CAIXA no 
Prêmio Innovare, entre outros te-
mas pontuais e relevantes.

Ademais, artigos de opinião 
escritos por advogados da ativa e 

aposentados enriquecem a publi-
cação ao tratar da missão institu-
cional que a CAIXA tão bem rea-
liza e a necessidade de mudança 

de hábitos alimentares como for-
ma de cuidar da nossa saúde.

A Diretoria Executiva e todo 
o corpo da entidade se colocam 
à disposição dos advogados e da 
nossa empresa. Nossas priorida-

des continuam claras: o for-
talecimento da CAIXA – 100% 
pública – e a valorização dos 
advogados.

O nosso esforço e o enga-
jamento coletivo é que serão 
os caminhos a trilhar para, sem 
dúvidas, alcançar objetivos 
cada vez maiores para a ADVO-
CEF, para os seus filiados e para 
a CAIXA.

Desejamos a todos um ano 
repleto de prosperidade e que 
a Associação possa ser sempre 
a casa de cada um.
Sigamos unidos.

A Diretoria

Feliz 2019!

“O nosso esforço e o 
engajamento coletivo é 
que serão os caminhos 

a trilhar para  
alcançar objetivos cada 

vez maiores para a  
ADVOCEF, para os seus 

filiados e para  
a CAIXA.”



Retrospectiva

“Nada do que foi será/  
De novo do jeito que já foi um dia/ 
Tudo passa/ Tudo sempre passará/  

A vida vem em ondas/  
Como um mar.”  

Lulu Santos e Nelson Motta

Acontecimentos que ficaram na 
memória, fatos que melhor seria 
esquecer, pressentimentos, dúvidas, 
esperanças, algumas certezas... É a 
retrospectiva dos profissionais do Ju-
rídico da CAIXA.

O advogado Hamilton Esequiel de 
Resende (Belo Horizonte) ressalta que 
em 2018 a CAIXA mostrou sua força 
no mercado financeiro (com a compe-
tência dos empregados). 

Para 2019 ficou o medo da invasão 
do vírus privatizante, da “voracidade 
pelo lucro” dos capitalistas que só es-
cutam o deus “mercado”.

O advogado Antônio Dilson Perei-
ra (aposentado da CAIXA em Curitiba), 
elogia a atuação da ADVOCEF ao se 
aproximar da Ordem dos Advogados 
do Brasil, do Congresso Nacional, de 
participar do II Congresso Nacional da 
Advocacia Estatal. 

Sua expectativa para 2019 é que a 
Associação mantenha a mesma postu-
ra, “na defesa intransigente dos advo-
gados da CAIXA e das prerrogativas de 
toda a classe”.

O ex-presidente da ADVOCEF Davi 
Duarte (Porto Alegre) distingue no ano 
a eleição do presidente Bolsonaro, que 
fez surgir dois sentimentos em conflito. 
De um lado o temor de que haja retro-
cesso, e de outro lado a esperança de 
um combate efetivo à corrupção. 

Para o advogado Enliu Rodrigues 
Taveira (Campo Grande), marcou o ano 

a união dos profissionais do Jurídico, 
com resultados positivos no trabalho. 
Em 2019, Enliu prevê que a natureza 
estratégica da CAIXA poderá contri-

buir com o novo governo.
Como sua “bola de cristal” 

quebrou, o advogado Estanislau 
Luciano de Oliveira (Brasília) não 
previu o que aconteceu em 2018, 
nem tem ideia do que acontecerá 

em 2019. “Vou continuar valorizan-
do os ideais humanistas que carrego 

como herança”, disse.
Em crônica especial, o advogado 

Jairdes Carvalho Garcia (Ipatinga/MG) 
pergunta:

“Será que, depois de vociferar ódio 
nas redes sociais e ‘na lata’ das pesso-
as, ainda vale celebrar o amor e a fra-
ternidade entre os povos?”

Noutro texto, o advogado Luiz Fer-
nando Padilha (Rio de Janeiro) expõe 
com ironia sua resignação:

“Só resta dizer o que dizia Winston 
Churchill: se você estiver atravessando 
o inferno, não pare. Feliz 2019 a to-
dos”. 

Leia nas páginas a seguir a íntegra 
dos depoimentos.

Bem-vindo, 2019
Advogados analisam 2018 e especulam sobre o que vem por aí

Mais um capítulo
Arcinélio Caldas, de Campos dos Goytacazes/RJ.

Vejo 2018 apenas como mais um capítulo da História 
do Brasil, paginado por eventos mis, capazes de exaltar o 
enredo da verdadeira passagem de um tempo para outro. 
Nesse ano a sociedade se sacudiu nas revelações de péssi-
mas práticas políticas, desnudadas por operações diversas 
que precipitaram por meio de eleições gerais, a verdadeira 
aspiração de mudanças inadiáveis. 

Na esteira de fortes manifestações populares, tanto 
nas ruas como nas redes sociais, através do voto garantido 
pelas instituições republicanas, culminamos por mudar os 
rumos da nação, tornando-se esse fato o mais importante 
acontecimento do ano que se finda.

O limiar de 2019 traz um novo sentido para o país. 
Consubstanciado na perspectiva de acerto dos governantes 
e na esperança de melhoras na condução dos destinos do 
Brasil, foi eleito, democraticamente, um presidente capaz 
de exercer uma liderança forte e de resgatar valores morais 
e éticos que pareciam enterrados em furnas esquecidas.

Doravante precisamos viver com mais exemplos de 

integridade e patriotismo 
para resgatar os valores mo-
rais tão necessários à con-
dução da vida em socieda-
de. O respeito aos princípios 
da transparência e da im-
pessoalidade será capaz de 
alavancar a máquina pública 
e gerar resultados econômi-
cos para investimento na educação, na saúde e na seguran-
ça, de modo que, uma vez recuperados os postos de traba-
lho, possamos viver com índices satisfatórios de decência.

Vamos deixar de lado a exacerbada preocupação com 
os nossos vizinhos continentais e cuidar mais um pouco dos 
nossos problemas internos, calcados no equilíbrio, na har-
monia e na independência dos poderes da nossa República.

A história nem sempre é linear, é rodeada de altos e 
baixos, idas e vindas, acertos e desacertos, porém o mais 
importante é que estejamos sempre na direção certa.

Outubro a Dezembro | 20184
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Entre o temor e a esperança
Davi Duarte, ex-presidente da ADVOCEF.

Parabéns ao Jurídico
Enliu Rodrigues Taveira, de Campo Grande/MS.

A bola de cristal 
quebrou

Estanislau Luciano de  
Oliveira, de Brasília.

O principal fato rele-
vante no Brasil em 2018 
foi a eleição do presi-
dente Bolsonaro. Ao que 
percebo de tantas mani-
festações das correntes 
políticas mais atuantes, é 
o temor, por um lado, de 
que ocorram retrocessos 
nas áreas de meio ambien-
te e no trato de questões 
humanitárias. Esses são 
pontos muito sensíveis, 
pois a humanidade precisa evoluir no 
cuidado com as pessoas e com o pla-
neta, fonte da vida material. 

Por outro lado, surge a esperan-
ça de que um brasileiro e nacionalista 
tome medidas para restabelecer a fé 
nesta nação, quanto a um futuro bem 
menos degradante, moral e material-

O ano de 2018 no Jurídico da 
CEF, no ponto de vista deste humilde 
advogado, foi marcado pela grande 
união dos empregados em prol da 
manutenção e otimização da qualida-
de dos serviços jurídicos, apesar das 
adversidades naturais que ocorreram 
no período, como a aposentadoria de 
colegas, a virtualização dos processos 
judiciais, o estreitamen-
to de relacionamentos 
com o Poder Judiciário 
e a DPU, por meio das 
conciliações extrajudi-
ciais, além do aumen-
to da recuperação de 
crédito, promovendo-
se com isso a redução  
de provisionamento, a 
maior disponibilidade 
de capital e o aumento do lucro, con-
tribuindo para que a empresa pública 
atingisse os novos parâmetros do Ba-
sileia III, o que foi implementado com 
louvor.

Para o ano de 2019 vejo excelen-
tes oportunidades, em razão do novo 
panorama político, que apesar do seu 
viés liberal, poderá ponderar sobre a 
natureza estratégica da CEF, que pos-
sui dentre as suas finalidades a otimi-

Em 2018 o Brasil viu de perto o 
poder das novas mídias de comuni-
cação. As redes sociais, sem qual-
quer tipo de controle, influenciaram 
a eleição, como já havia ocorrido 
na chamada “Primavera Árabe”, no 
Brexit, na eleição americana.

Destaque, aqui também, para a 
ascensão de uma corrente conser-
vadora, de direita, que parece ter 
capturado a esperança das massas 
e se apresentado como pensamen-
to que pode viabilizar algumas uto-
pias, ainda que não esteja claro que 
sonhos são esses.

2019 apresenta-se como uma 
promessa de coisas inusitadas, o 
que não significa que sejam boas, o 
passado parece não ser uma bússola 
segura para indicar o futuro. Melhor 
não sofrer por antecipação e esperar 
o que nos aguarda. 

Para o ano, pretendo continuar 
atento e com capacidade de análi-
se dos acontecimentos. Na carreira, 
preparar para a nova gestão, aguar-
dar como se organizará o trabalho, 
sabendo que não será menos, mas é 
provável que seja diferente.

Em suma, minha bola de cristal 
quebrou-se, não previ o que aconte-
ceu em 2018 e não tenho ideia do 
que será 2019. Vou continuar valori-
zando os ideais humanistas que car-
rego como herança, não apoiando 
o nacionalismo, nem o liberalismo, 
que se anunciam com salvadores 
do futuro. Me convenço que a terra 
precisa de mais cuidado, mais aten-
ção, até para permitir uma convi-
vência pacífica dos bilhões de seres 
humanos que pressionam o resto da 
vida do planeta.

mente, o que hoje, infeliz-
mente, é uma realidade. 
Não podem circular livre-
mente tanta droga, armas 
e violência, ainda que te-
nham por causa uma forte 
exclusão social. E a inten-
sa corrupção, face mais 
perversa do atraso moral, 
não pode continuar.

Espero, para todos 
os brasileiros, liberdade 
para trabalhar bem; para 

estudar sempre, e segurança para 
que isso possa ocorrer. De qualquer 
modo, “a semeadura é livre e a co-
lheita é obrigatória”. Torço para que 
cada um tenha a oportunidade de co-
lher os frutos da árvore que semeou.

Feliz Natal a todos e Próspero 
Ano Novo.

zação do sistema financeiro nacional, 
de acordo com as políticas públicas e 
financeiras adotadas pelo governo fe-
deral, bem como de retribuir ao pró-
prio Estado o seu lucro obtido, contri-
buindo para a redução do déficit fiscal 
do governo federal, sem a necessidade 
do seu fatiamento ou mesmo de sua 
privatização.

Nessa senda, cabe 
ao Jurídico fornecer todo 
o suporte legal e prático 
para que as novas políti-
cas e novos programas 
sejam criados e imple-
mentados, primando 
pela eficiência e eficácia, 
mas sem a criação de ris-
cos jurídicos desnecessá-
rios ou prejudiciais, aos 

moldes do que já realizou quando da 
transição da remuneração da poupan-
ça no ano de 2012.

Assim, desejo um grande parabéns 
a todos os colegas da CEF, em especial 
ao Jurídico, pela garra demonstrada 
neste ano de 2018, e desejo a todos 
um excelente 2019, que seja de muito 
sucesso, muita paz, muita saúde, mui-
to amor, muita reflexão e de muitas 
realizações.



A força da CAIXA
Hamilton Esequiel de Resende, de Belo Horizonte.

O grande destaque de 2018 (negativo) 
foram as eleições, infelizmente, por inter-
ferências internas e externas que acabaram 
influenciando no voto e no resultado. Mas, 
pior do que tudo isso, foi o acirramento dos 
ânimos e o abalo provocado nas relações 
familiares e de amizades, em razão das es-
colhas feitas e dos monstros internos que 
muitos resolveram libertar.

Do ponto de vista pessoal, minha apo-
sentadoria pelo INSS foi um fato marcante, 
que abre uma janelinha para o mundo fora 
da CAIXA. No entanto, ainda sinto que te-
nho muito a contribuir para a CAIXA, como 
Empresa Pública, razão pela qual ainda pretendo seguir 
por algum tempo dando minha colaboração.

Em 2018, a CAIXA mostrou sua força no mercado fi-
nanceiro, ao gerar resultados significativos, compatíveis 
com os bancos privados, e mostrou também a competên-

cia de seus valorosos empregados para atingir 
esse fim e a capacidade da empresa gerar lu-
cro financeiro que pode ser usado em prol de 
sua condição de banco social.

Não diria expectativa, mas a apreensão 
por 2019 é grande e um pouco tensa. Que 
será do nosso país dominado pelo conser-
vadorismo? Penso que andaremos para trás. 
Torço que, pelo menos, andemos à moda dos 
caranguejos, de lado.

Além da apreensão geral ainda temos a 
profissional e o medo de que a CAIXA seja 
invadida pelas garras do vírus privatizante, 
sendo enfraquecido ou esquecido seu papel 

social, para entregá-la à voracidade pelo lucro dos capitalis-
tas que só escutam o deus “mercado”.

Pessoalmente, em 2019, quero amadurecer e consolidar 
outras atividades fora CAIXA, para que, quando chegar a hora, 
não tenha dúvida de pegar meu boné e seguir em frente.

“Tá osso”
E esse Natal, hein? “Tá” aí, 

“né”? Tens, temos o que comemo-
rar? “Êta” ano difícil, não?

Será que, depois de vociferar 
ódio nas redes sociais e “na lata” 
das pessoas, ainda vale celebrar 
o amor e a fraternidade entre os 
povos? Será que depois de com-
partilhar inúmeros posts no Face-
book humilhando negros, dá pra 
idolatrar um negro africano? Isso 
mesmo, meu irmão! Jesus era, 
segundo pesquisas recentes, ne-
gro; e Belém, naquela época, fa-
zia parte do continente africano, 
pois não existia o Canal de Suez e 
o que hoje chamamos Ásia.

Será que, depois de xingar, ex-
pulsar, agredir e incentivar o ódio 
contra os refugiados venezuela-
nos, ainda é possível orar por um 
Jesus migrante, que também fugiu 
da ira e desmandos de governan-
tes? Será que, depois de compar-
tilhar inúmeros zaps de fake news, 
caluniando, injuriando, defendendo 
a tortura e morte de pessoas ou gru-
pos, dá pra homenagear um cara 

que foi torturado até a morte para o 
perdão de nossos pecados?

“Comunista! Esquerdopata! Vá 
pra Cuba!”, vituperam os revolta-
dos on line desses não tão novos 

tempos. Como diria o poeta gay, 
“eu vejo um museu de grandes 
novidades”. Aliás, será que have-
rá museus nesse país num futuro 
próximo?

Perde-se a esperança na huma-
nidade quando defender direitos 
humanos passa a ser coisa de es-
querda. Um dia desses quase fui 
escorraçado da barbearia que uso 
desde a infância porque defendi 
os direitos humanos. Saí com uma 
quase certeza de que estava entre 
animais, por isso eles eram contra 
os direitos das pessoas, tal qual na 
“Revolução dos Bichos”, de Orwell. 
Já leu? Não? Pois é, acho que está 
faltando um pouco disso. Esquecer 
o celular na gaveta – porque com 
ele por perto não dá! Aquele brilho 

penetrante, aquele zunido hipnoti-
zante, aquela sensação extasiante do 
toque: quem resiste? – procurar nas 
caixas ou na biblioteca empoeirada 

Jairdes Carvalho  
Garcia (*)

 	Jairdes com as filhas Luísa e Júlia (no colo) e a 
esposa Joelma
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um livro e ler. Sem Google, WhatsA-
pp, Facebook e Instagram. “O quê? 
Você ‘tá’ maluco, meu? Prendam 
esse cara! ‘Seu’ terrorista!” Glup! – 
pra quem não sabe, essa é a interjei-
ção de engolir em seco, de reprimir 
uma resposta, meu HQ, “saca”?!...

Enfim, depois desse texto “sa-
cal”, enchendo o saco do pacato 
cidadão comum “belchiorano”, da-
queles que não mais se veem na 
rua, só por trás da tela insólita de 
um cell, resta a pergunta: ainda dá 
pra comemorar?

Talvez ainda tenhamos uma 
chance: larga essa p... desse celular! 
Vá na casa daquele amigo de infân-
cia com quem você deixou de con-
versar por causa do ódio eletrôni-
co! Compre umas cervejas e alguns 
quilos de carne – pode ser vinho 
ou whisky também, mas sem fres-
cura! Eu, por exemplo, prefiro uma 
cachacinha – coloque uma boa mú-
sica na vitrola – preferencialmente, 
vinil – chore, peça desculpas, dance, 
ria – ou melhor, dê gargalhadas –, 
mostre que ainda há um ser huma-

no por trás dessa tela eletrônica fria 
em que te tornaste. Visite sua mãe, 
seus irmãos, seus amigos de verda-
de – independentemente do credo, 
ideologia, cor, opção sexual ou po-
lítica – e mostre para eles o quanto 
são importantes pra você! Ainda dá 
tempo, mas corre, hein! Ninguém te 
suporta mais desse jeito!

E que Papai Noel nos traga um 
pouco de esperança porque “tá 
osso”...

(*) Advogado da CAIXA  
em Ipatinga/MG.

E pur si muove...
Embora a definição já tenha sido 

aplicada aos anos anteriores, muita 
gente boa por aí definiu este ano da 
(des)graça de 2018 como “aquele 
apanhado de notícias que se vê no 
início de um filme pós-apocalíptico, 
explicando como o mundo acabou”, 
considerando todos os aconteci-
mentos no Brasil e no exterior.

 E não é para menos: quem olha 
atentamente para o país amarga as 
sensações de abandono e desalen-
to, traduzidas em sentimentos que 
despertam desespero e ódio. Daí a 
sensação de estarmos sempre à bei-
ra do abismo e diante do colapso 
da sociedade, como num filme “pós
-apocalíptico”.

 A esperança, aquele elemen-
to que está por trás de cada cele-
bração de fim de ano, é um senti-
mento muito importante, mas não 
pode nos orientar sempre, pois se 
dizem que é ela a última que mor-
re é porque já estaremos mortos 
também. Talvez não baste apostar 
apenas na esperança, mas também 
acreditar em evitá-la, em praticar a 
arte de, por mais contraditório que 
pareça, ter a esperança de NÃO ter 
esperança – uma esperança não de-
sesperada.

 São termos aparentemente es-
tranhos e até mórbidos, mas neces-
sários. O que as próprias pessoas 
podem fazer por si mesmas antes 

que elas apelem para a esperança? 
Deveria esta ser uma “última instân-
cia” de nossos esforços fracassados? 
Ou o resultado de nossos esforços 
bem-sucedidos? Pensemos no que 
uma esperança não-desesperada 
deve ter:

 A ESPERANÇA DEVE SER GRA-
TUITA, PESSOAL E INTRANSFERÍVEL. 
Terceirizar este sentimento a outras 
pessoas é uma fórmula muito peri-
gosa. Líderes políticos ou religiosos, 
heróis paladinos e salvadores da 
pátria adoram “vender” a esperan-
ça. O problema é que a história da 

humanidade nos mostra que estes 
“mercadores” da esperança sempre 
geram guerras, ditaduras, desespe-
ranças e o pior: outros mercadores. 
Ao contrário do que muito se viu por 
aí em 2018, certas coisas feitas por 
estes terceiros somente são boas 
quando elas saem de nós mesmos...

 A ESPERANÇA, EMBORA SEJA 
GRATUITA, PESSOAL E INTRANS-
FERÍVEL, PODE SER SOMADA ÀS 
ESPERANÇAS DOS OUTROS. Como 
cidadão brasileiro, também sou 
frequentemente acometido do sen-
timento de abandono e desespe-
ro que escrevi acima, mas acredito 
nos esforços meus e de muita gente 
para que possamos vencer as bata-
lhas. Lembremos das mobilizações, 
feitas em 2018 e nos outros anos, 
em defesa do bem-estar social, das 
estatais, e do patrimônio nacional. 
Quem não lembra, pode descobrir o 
que tem sido feito e ajudar. 

 E quanto ao próximo ano, só 
resta dizer o que dizia Winston 
Churchill: se você estiver atravessan-
do o inferno, não pare. Feliz 2019 a 
todos. 

(*) Advogado da CAIXA  
no Rio de Janeiro.

Luiz Fernando  
Padilha (*)

 	Padilha: “No túmulo de Rousseau, 
amargando a morte do Contrato Social 
no Brasil”
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Evento

 	Advogados da CAIXA e de outras estatais reunidos ao final do II Congresso 
Nacional da Advocacia Estatal, em Brasília

Final de ano
No último dos grandes 

eventos de 2018 com a 
participação da ADVOCEF, 
em 05/12, o presidente 
da Comissão Especial de 
Advocacia em Estatais do 
Conselho Federal da OAB, 
Carlos Castro, anunciou 
que a noite seria também 
de agradecimento a Deus:

“Pelo dom das nos-
sas vidas de advogados 
estatais, por termos a oportunidade 
e o privilégio de sermos importantes 
instrumentos de colaboração para que 
nossas empresas cumpram as suas mis-
sões sociais, fomentando o desenvolvi-
mento do país e a melhoria da qualida-
de de vida do povo brasileiro.”

Na abertura do II Congresso Nacio-
nal da Advocacia Estatal, em Brasília, 
Carlos Castro fez um balanço do traba-
lho da Comissão, informando que to-

dos os processos foram relatados ou es-
tavam pendentes em outras áreas para 
as demais providências. 

No evento, o presidente do Conse-
lho Federal da OAB, Claudio Lamachia, 
discursou sobre a importância do tra-
balho executado pelos advogados de 
empresas públicas: 

“A advocacia estatal é advocacia de 
Estado e não de governo, fundamental 
e indispensável para termos efetiva-

mente um controle maior 
no país.”

Lamachia cumpri-
mentou Carlos Castro e 
os demais integrantes da 
Comissão Nacional pelo 
“brilhante trabalho” e pe-
las conquistas obtidas em 
sua gestão. 

Autores da Revista 
de Direito

Advogados de outras estatais, com 
artigos publicados na 27ª edição da Re-
vista de Direito da ADVOCEF, também 
participaram do evento.

A advogada do Banco do Brasil 
em Santa Catarina Giselle Daussen 
Capella avalia que a realização do II 
Congresso foi importante para o for-
talecimento do trabalho jurídico das 
empresas públicas e sociedades de 
economia mista.

Congresso promovido pela OAB e ADVOCEF debate a  
causa da advocacia estatal

Os humores governamentais 
Luiz Fernando Padilha, conselheiro deliberativo da ADVOCEF.

Alcançando mais um 
grande avanço na causa da 
advocacia estatal, este se-
gundo Congresso também 
representou uma retrospec-
tiva importante para reforçar 
a mobilização, nestes difíceis 
tempos para toda a categoria.

 Nossos objetivos, intima-
mente ligados à defesa das 
estatais, da soberania nacio-
nal e do patrimônio público, 
são traduzidos na necessi-
dade de criação de normas 
jurídicas que confiram inde-
pendência ao advogado es-
tatal e que permitam a atuação desse 
advogado em defesa do interesse pú-
blico, conforme a Lei e a Constituição, 
devendo esta atuação estar imune às 
políticas e às mudanças causadas pe-
los humores dos governos.

 E foi a necessidade de se proteger 
dessas mudanças de humores gover-

namentais - mudanças estas que agora 
estão à nossa porta – que justificou os 
primeiros passos feitos pela mobiliza-
ção por nossa causa anos atrás, inicial-
mente, de forma embrionária, junto aos 
demais advogados públicos e, num se-
gundo momento, em cada uma das es-
tatais, através de seus advogados e de 

suas respectivas associações, e 
das Comissões da OAB em suas 
Seccionais, preparando-se para o 
que estamos enfrentando agora: 
o claro retrocesso no campo 
social e do desenvolvimento 
nacional.

 A escolha dos temas discuti-
dos neste segundo Congresso e, 
em especial, a representatividade 
que se viu na composição de seus 
participantes – feita não apenas 
por advogados das estatais e por 
seus gestores oriundos dos pró-
prios quadros, como também 
por procuradores públicos e até 

mesmo por magistrados - demonstra 
claramente o que queremos compar-
tilhar com toda a sociedade civil: O 
MELHOR DO PODER PÚBLICO É FEITO 
POR AQUELES QUE O INTEGRAM POR 
RAZÕES TÉCNICAS E NÃO POR INDICA-
ÇÕES POLÍTICAS.

Que venham novos Congressos.

 Congresso: presença da advocacia estatal de todo o país
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“Temas relevantes afetos a essas 
empresas foram debatidos com pro-
priedade pelos participantes, além da 
grande oportunidade de troca de ideias 
entre advogados de todo o Brasil.”  

Segundo Giselle, neste momento é 
fundamental a união da advocacia esta-
tal, para manter sua eficiência na pres-
tação de serviços e o atendimento do 
interesse público.

“Por isso, eventos como esse devem 
ser incentivados e multiplicados”, defen-
de.

Para a advogada Maria Stela de Brito, 
da Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do Parnaíba (CO-
DEVASF), o II Congresso foi “sobremanei-
ra relevante”, com destaque para a pales-
tra da advogada Estefânia Viveiros, “que 
apresentou reflexões importantíssimas 
sobre honorários advocatícios sucumben-
ciais que, muitas vezes, passam desperce-
bidas, com relação à nova sistemática no 
Código de Processo Civil, tema de bastan-
te interesse para todos os advogados”.

Maria Stela ressaltou os contatos 
feitos com os membros do Conselho 
Editorial da Revista de Direito durante 

o lançamento. 
“Foi enriquecedor. O intercâmbio de 

experiências foi o ponto alto da sessão 
de autógrafos. O II Congresso Nacional 
engrandeceu o papel da advocacia esta-
tal e destacou o seu papel relevante no 
cenário forense, jurídico e para o corre-
to e legal funcionamento da máquina 
administrativa.”

A advogada Meirebele Ferreira Silva 
Castro, assessora jurídica no Banco do 
Brasil em São Paulo, salientou também 
a abordagem de temas significativos 
para a advocacia estatal, observando o 
disposto na Lei 13.303/16.

Os interesses envolvidos
O assessor jurídico do Banco do Bra-

sil em Campinas, Paulo Hermosilla, tem 
esta opinião sobre a advocacia estatal:

“Não se pode imaginar uma au-
tarquia, uma empresa pública ou mes-
mo uma sociedade de economia mista 
desprovidas de procuradores especia-
lizados no manejo do Direito Público, 
pois o acompanhamento das demandas 
contenciosas, consultivas e preventivas 
de tais entidades deve ser feito por pro-
fissionais vinculados institucionalmente 
às mesmas, especialmente no que tange 
à sua atividade fim, ao seu objeto nucle-
ar, pois os interesses envolvidos são, evi-
dentemente, diversos dos interesses do 
setor privado propriamente dito.”

A assessora jurídica do Banco do 
Brasil em Recife/PE, Rosana Correia Ra-
mos, também comenta: 

“A advocacia estatal exerce função 
de considerável importância na socie-
dade para assegurar os valores consti-
tucionais e a promoção do bem comum 

e interesse público, sem se descurar, 
também, que sua atuação salvaguarda 
e fomenta o desenvolvimento econômi-
co, em alguns casos.”

Ao final de seu discurso no II Con-
gresso, Carlos Castro registrou:

“Muitas batalhas se avizinham e 
mais do que nunca precisaremos de 
uma Ordem dos Advogados atenta e 
vigilante para nos apoiar, no seu impor-
tante papel na construção da sociedade 
democrática e na defesa da Constitui-
ção, da ordem jurídica, dos direitos hu-
manos e da justiça social.”

O presidente Claudio Lamachia, por 
sua vez, prometeu:

“Os próximos três anos da Ordem 
serão de muita parceria com a advoca-
cia estatal, em defesa de todas as esta-
tais do Brasil.”

Ao anunciar o lançamento da 27ª 
edição da Revista de Direito, a presiden-
te da ADVOCEF, Anna Claudia de Vascon-
cellos, propôs aos autores presentes no II 
Congresso que produzam artigos sobre 
a Lei das Estatais (13.303), para publica-
ção na 28ª edição, em junho de 2019.

 	Carlos Castro: muitas batalhas se avizinham

 	Presidente Anna Claudia: atenção à Lei 
13.303

Por que fortalecer a advocacia estatal
Marco Aurélio Barreto, gerente executivo jurídico do Banco do Brasil no Distrito Federal.

Considero importante o fortalecimento da 
advocacia estatal, notadamente nas empresas 
em que os advogados, por serem originários 
do próprio quadro da empresa, sem dúvidas, 
conhecem a sua realidade, a sua cultura , os 
seus valores, o que possibilita uma melhor as-
sistência tanto nas demandas de ordem con-
sultiva como, em especial, na condução das 
demandas na esfera do contencioso.

Isso não significa que a atuação e tais ob-
servações sejam restritivas ou exclusivas àque-
les advogados originários do quadro adminis-
trativo da Empresa.

Assim, os eventos relacionados à advoca-
cia estatal têm muita importância, sobretudo 
porque permitem o salutar debate entre os 
profissionais que convivem com demandas 
que se comunicam pelos seus objetos, mesmo 
que guardando as peculiaridades de cada uma 
das empresas estatais, além de poder contar 
com a participação da advocacia pública, onde 
podem, mutuamente, conhecer suas realida-
des, trocar informações e, sobretudo, pro-
piciar uma maior aproximação com a nossa 
Ordem dos Advogados e com as associações 
representativas. 



CartolaEleições

Presença na OAB
Mais de uma de-

zena de associados da 
ADVOCEF disputaram 
as eleições da Ordem 
dos Advogados do 
Brasil em 2018. Entre 
eles estão os vitoriosos 
Alaim Stefanello (Curi-
tiba), Felipe Montene-
gro Mattos (Brasília) e 
Izabel Urquiza Godoi 
Almeida (Recife). 

Essas iniciativas 
contam com a parceria 
da ADVOCEF, que esti-
mula os advogados a 
ampliarem sua atuação 
nos órgãos da OAB, 
integrando as comis-
sões e concorrendo às 
eleições em todos os 
níveis.

A advogada Izabel 
Urquiza, do Jurídico Re-
cife, fará parte pela primeira vez da 
gestão da OAB/PE, como Conselhei-
ra Estadual. Ela concorreu na chapa 
“Advocacia Unida, OAB mais Forte”, 
apoiada pela atual gestão, elegendo 
como presidente o advogado Bruno 
Baptista, que desde 2016 preside a 
Caixa de Assistência dos Advogados 
de Pernambuco (CAAPE).

“Espero contribuir com esse 
projeto de construção coletiva”, 
afirmou Izabel.

Entre os planos da advogada 
consta “ampliar o espaço que os 
advogados da CAIXA conquistaram 
em gestões anteriores”. Pretende 
contribuir para fortalecer as prer-
rogativas da profissão, juntar-se às 
mulheres que militam na OAB e tra-
balhar pela interiorização do órgão 
em Pernambuco. A advogada pen-
sa, enfim, em uma gestão eficiente, 

que prevê também o aperfeiçoa-
mento profissional.

 Por tudo isso, Izabel considera 
positivo o apoio da ADVOCEF aos 
associados que buscam compor os 
quadros da OAB.

“Ficamos felizes em ter partici-
pado de um pleito exitoso, pois com 
a advocacia estatal forte contribu-
ímos para melhorar a governança 
das empresas estatais, ampliar a 
segurança jurídica e levar mais be-
nefícios à sociedade.”

Voz da experiência
Nos últimos nove anos, o advo-

gado Carlos Roberto de Araujo, do 
Jurídico de Natal, exerceu o cargo 
de Conselheiro Estadual da OAB/RN 
e foi membro de várias comissões, 
como Meio Ambiente, Saúde e Di-
reitos Humanos. 

Em 2018, Araujo foi 
candidato a vice-pre-
sidente da OAB/RN na 
chapa 20, cuja candida-
ta, Magna Letícia, po-
deria ser a primeira mu-
lher eleita presidente da 
entidade em quase um 
século de existência.

“Ainda não foi dessa 
vez”, lamentou.

No triênio 2019-
2021, nenhuma das 27 
Seccionais da OAB terá 
como presidente uma 
mulher. Nas eleições de 
2018, apenas nove das 
mais de 70 chapas ins-
critas eram encabeça-
das por advogadas.

“Vejam que na atu-
al e na próxima gestão, 
na Diretoria do Conse-
lho Federal, não tem 

uma advogada na sua composição, 
quando as mulheres representam 
50% da categoria”, alerta Araujo.

Curiosamente, nos 26 Estados e 
no Distrito Federal, as mulheres es-
tarão em 19 Vice-Presidências.

O advogado acredita que a OAB 
precisa avançar em vários aspectos. 
Acha que a composição das instân-
cias deve ser paritária e defende a 
transparência para o sistema de ar-
recadação e prestação de contas, 
com o fim de evitar, por exemplo, 
tentativas de interferência do Esta-
do, como o controle pelo TCU (Tri-
bunal de Contas da União).

Outras carências que precisam 
ser supridas na OAB, segundo Arau-
jo:

“O sistema eleitoral necessita 
de melhorias, precisa contemplar 
a jovem advocacia, acabando de 

Associados da ADVOCEF contribuem para a gestão da  
Ordem dos Advogados do Brasil

 	Izabel na foto da chapa, com o presidente eleito, Bruno Baptista
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No jogo democrático
Em ano de sufrágio, recentemente, a convite de um 

dos candidatos à Presidência da OAB Seção São Pau-
lo, tive a oportunidade de, uma vez mais, junto com o 
amigo Luiz Dellore, concorrer a uma das vagas ao 
Conselho Estadual pela Chapa 16, encabeça-
da pelo colega Sergei Arbex Cobra.

Infelizmente, desejando sucesso ao 
presidente e Diretoria eleita, não tive-
mos êxito. Sigamos em frente. C’est la 
vie. Regras do jogo democrático que 
hão de ser respeitadas.

Nesse quadrante, consigno o sa-
lutar recrudescimento da participação 
dos colegas advogados da CAIXA nos 
espaços da OAB, seja em cargos direti-
vos estaduais ou, ainda, em comissões te-
máticas estaduais e federal.

Aqui, meus cumprimentos para o nosso que-
rido amigo Carlos Castro, ex-presidente e diretor de re-
lações institucionais da ADVOCEF. Idealizador da criação 
da Comissão Especial de Advocacia em Empresas Estatais 
junto ao CFOAB, sendo o seu atual presidente, contri-

buiu sobremaneira para a criação de outras tantas 
homônimas comissões em estratos estaduais.

Sou fruto desse esforço. Com o apoio 
da Diretoria última e do seu, então, pre-
sidente - e amigo - Álvaro Weiler, encon-
tro-me na presidência da referida Co-
missão Estadual bandeirante desde os 
finados do ano de 2016.

Já está na hora, contudo, de ele-
germos alguns/mais colegas para os 

quadros de Diretoria de Seção Estadual 
e, notadamente, Federal.

Temos envergadura institucional para, 
com temperança e, principalmente, estraté-

gia, alçarmos voos maiores e mais longevos. A 
ADVOCEF e, por conseguinte, a CAIXA, agradecem.

(*) Diretor de Comunicação So-
cial e Eventos da ADVOCEF.

Duilio José Sanchez Oliveira (*)

vez com a cláusula 
de barreira. Atual-
mente, só depois 
de cinco anos um 
advogado ou ad-
vogada pode con-
correr ao Conse-
lho.”

Precisam tam-
bém ser preocupa-
ções da OAB, se-
gundo Araujo:

“Além de seu 
papel primordial 
de defesa das prer-
rogativas, deve 
resgatar seu pa-
pel histórico de 
interlocução com 
a sociedade civil e 
debates dos temas 
caros à sociedade, 
perdido no último 
período, por patente inclinação 
partidária de sua atual direção.”

Araujo fala do trabalho que de-
sempenhou na OAB e o recomenda 
aos colegas da CAIXA:

“Foi uma experiência enriquece-
dora e construtora de bons relacio-
namentos pessoais e institucionais. 
Com isso penso ser fundamental 
para os associados da ADVOCEF par-

ticiparem das gestões da OAB, nas 
Seccionais e no Conselho Federal. 
Isso amplia e reforça a nossa luta em 
defesa dos associados e da garantia 
dos nossos direitos e prerrogativas.”

 	Carlos Roberto Araujo e a advogada Ana Carla Ribeiro, colega de chapa e candidata ao Conselho Estadual da 
OAB/RN. No painel, Araujo aparece com a candidata a presidente, Magna Letícia.
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Vale a pena saber

Jurisprudência

“RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. MÚTUO FENERATÍ-
CIO. DESCONTO DAS PARCELAS. CONTA-CORRENTE EM QUE DEPO-
SITADO O SALÁRIO. AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO. INTERPRETAÇÃO DA 
SÚMULA 603/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. A discussão travada no presente é delimitada como sendo 
exclusiva do contrato de mútuo feneratício com cláusula revogá-
vel de autorização de desconto de prestações em conta-corrente, 
de sorte que abrange outras situações distintas, como as que au-
torizam, de forma irrevogável, o desconto em folha de pagamen-
to das “prestações de empréstimos, financiamentos, cartões de 
crédito e operações de arrendamento mercantil concedidos por 
instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil” 
(art. 1º da Lei 10.820/2003).

2. Dispõe a Súmula 603/STJ que “é vedado ao banco mutu-
ante reter, em qualquer extensão, os salários, vencimentos e/ou 
proventos de correntista para adimplir o mútuo (comum) con-
traído, ainda que haja cláusula contratual autorizativa, excluído 
o empréstimo garantido por margem salarial consignável, com 
desconto em folha de pagamento, que possui regramento legal 
específico e admite a retenção de percentual”. 

3. Na análise da licitude do desconto em conta-corrente de 
débitos advindos do mútuo feneratício, devem ser consideradas 
duas situações distintas: a primeira, objeto da Súmula, cuida de 
coibir ato ilícito, no qual a instituição financeira apropria-se, in-
devidamente, de quantias 
em conta-corrente para 
satisfazer crédito cujo 
montante fora por ela 
estabelecido unilateralmen-
te e que, eventualmente, 
inclui tarifas bancárias, mul-
tas e outros encargos mora-
tórios, não previstos no con-
trato; a segunda hipótese, vedada 
pela Súmula 603/STJ, trata de descontos 
realizados com a finalidade de amortização de dívida de mútuo, 
comum, constituída bilateralmente, como expressão da livre ma-
nifestação da vontade das partes. 

4. É lícito o desconto em conta-corrente bancária comum, 
ainda que usada para recebimento de salário, das prestações de 
contrato de empréstimo bancário livremente pactuado, sem que 
o correntista, posteriormente, tenha revogado a ordem. Prece-
dentes. 

5. Não ocorrência, na hipótese, de ato ilícito passível de re-
paração. 

6. Recurso especial não provido.”
(STJ, REsp 1.555.722, Segunda Seção, Rel. Des. Conv. Lázaro 

Guimarães, DJe 25/set/2018)

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO DE 
CRÉDITO/RECEBÍVEIS EM GARANTIA FIDUCIÁRIA A EMPRÉSTIMO 
TOMADO PELA EMPRESA DEVEDORA. RETENÇÃO DO CRÉDITO 
CEDIDO FIDUCIARIAMENTE PELO JUÍZO RECUPERACIONAL, POR 
REPUTAR QUE O ALUDIDO BEM É ESSENCIAL AO FUNCIONAMEN-
TO DA EMPRESA, COMPREENDENDO-SE, REFLEXAMENTE, QUE SE 
TRATARIA DE BEM DE CAPITAL, NA DICÇÃO DO § 3º, IN FINE, DO 
ART. 49 DA LEI N. 11.101/2005. IMPOSSIBILIDADE. DEFINIÇÃO, 
PELO STJ, DA ABRANGÊNCIA DO TERMO “BEM DE CAPITAL”. NE-
CESSIDADE. TRAVA BANCÁRIA RESTABELECIDA. RECURSO ESPE-
CIAL PROVIDO. 

1. A Lei n. 11.101/2005, embora tenha excluído expressa-
mente dos efeitos da recuperação judicial o crédito de titular da 
posição de proprietário fiduciário de bens imóveis ou móveis, 
acentuou que os “bens de capital”, objeto de garantia fiduciária, 
essenciais ao desenvolvimento da atividade empresarial, perma-
neceriam na posse da recuperanda durante o stay period. 

1.1 A conceituação de “bem de capital”, referido na parte 
final do § 3º do art. 49 da LRF, inclusive como pressuposto lógico 
ao subsequente juízo de essencialidade, há de ser objetiva. Para 
esse propósito, deve-se inferir, de modo objetivo, a abrangên-
cia do termo “bem de capital”, conferindo-se-lhe interpretação 
sistemática que, a um só tempo, atenda aos ditames da lei de 
regência e não descaracterize ou esvazie a garantia fiduciária que 
recai sobre o “bem de capital”, que se encontra provisoriamente 
na posse da recuperanda. 

2. De seu teor infere-se que o bem, para se caracterizar como 
bem de capital, deve ser utilizado no processo produtivo da em-
presa, já que necessário ao exercício da atividade econômica 
exercida pelo empresário. Constata-se, ainda, que o bem, para 
tal categorização, há de se encontrar na posse da recuperanda, 
porquanto, como visto, utilizado em seu processo produtivo. Do 
contrário, aliás, afigurar-se-ia de todo impróprio e na lei não há 

dizeres inúteis falar em “retenção” ou “proibição de re-
tirada”. Por fim, ainda para efeito de identificação do 
“bem de capital” referido no preceito legal, não se 
pode atribuir tal qualidade a um bem, cuja utilização 

signifique o próprio esvaziamento da garantia fi-
duciária. Isso porque, ao final do stay pe-

riod, o bem deverá ser restituído ao 
proprietário, o credor fiduciário. 

3. A partir da própria 
natureza do direito credi-
tício sobre o qual recai a 
garantia fiduciária - bem 

incorpóreo e fungível, por excelência -, não há como compreen-
dê-lo como bem de capital, utilizado materialmente no processo 
produtivo da empresa. 

4. Por meio da cessão fiduciária de direitos sobre coisas mó-
veis ou de títulos de crédito (em que se transfere a propriedade 
resolúvel do direito creditício, representado, no último caso, pelo 
título - bem móvel incorpóreo e fungível, por natureza), o deve-
dor fiduciante, a partir da contratação, cede “seus recebíveis” à 
instituição financeira (credor fiduciário), como garantia ao mútuo 
bancário, que, inclusive, poderá apoderar-se diretamente do cré-
dito ou receber o correlato pagamento diretamente do terceiro 
(devedor do devedor fiduciante). Nesse contexto, como se consta-
ta, o crédito, cedido fiduciariamente, nem sequer se encontra na 
posse da recuperanda, afigurando-se de todo imprópria a inter-
venção judicial para esse propósito (liberação da trava bancária). 

5. A exigência legal de restituição do bem ao credor fidu-
ciário, ao final do stay period, encontrar-se-ia absolutamente 
frustrada, caso se pudesse conceber o crédito, cedido fiduciaria-
mente, como sendo “bem de capital”. Isso porque a utilização 
do crédito garantido fiduciariamente, independentemente da fi-
nalidade (angariar fundos, pagamento de despesas, pagamento 
de credores submetidos ou não à recuperação judicial, etc), além 
de desvirtuar a própria finalidade dos “bens de capital”, fulmina 
por completo a própria garantia fiduciária, chancelando, em úl-
tima análise, a burla ao comando legal que, de modo expresso, 
exclui o credor, titular da propriedade fiduciária, dos efeitos da 
recuperação judicial. 
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Rápidas

Elaboração

Jefferson Douglas Soares

Sugestões e comentários dos colegas podem ser encaminhados para 
o endereço: 

jefferson.soares@adv.oabsp.org.br

Falência. Juízo universal.
Afastamento de competência. TRF 4

“1. A decretação da falência, a despeito de instaurar o juízo 
universal falimentar, não acarreta a suspensão nem a atração 
das ações que demandam quantia ilíquida. (STJ, AgRg no RE-
CURSO ESPECIAL Nº 1.471.615)  

2. Como a ação trata de quantia ilíquida (ação indenizatória 
por perdas e danos), e como figura no polo passivo da lide a 
Caixa Econômica Federal, empresa pública, o feito deve perma-
necer no Juízo Federal.” 

(TRF 4, AC 5002650-15.2017.4.04.7202, Quarta Turma, Rel. 
Des. Luís Alberto D’azevedo Aurvalle, pub. 29/nov/2018)

Consignação em pagamento.  
Depósito parcial.
Improcedência. STJ

“1. “A consignação em pagamento visa exonerar o devedor 
de sua obrigação, mediante o depósito da quantia ou da coisa 
devida, e só poderá ter força de pagamento se concorrerem 
‘em relação às pessoas, ao objeto, modo e tempo, todos os 
requisitos sem os quais não é válido o pagamento’ (artigo 336 
do NCC)”. (Quarta Turma, REsp 1.194.264/PR, Rel. Ministro Luís 
Felipe Salomão, unânime, DJe de 4.3.2011). 

2. O depósito de quantia insuficiente para a liquidação in-
tegral da dívida não conduz à liberação do devedor, que per-
manece em mora, ensejando a improcedência da consignatória. 

3. Tese para os efeitos dos arts. 927 e 1.036 a 1.041 do CPC: 
- “Em ação consignatória, a insuficiência do depósito realizado 
pelo devedor conduz ao julgamento de improcedência do pedi-
do, pois o pagamento parcial da dívida não extingue o vínculo 
obrigacional”.”

(STJ, REsp 1.108.058, Segunda Seção, Rel. p/ acórdão Min. 
Maria Isabel Gallotti, DJe 23/out/2018)

SFH. Envio de notificação no  
endereço do imóvel.

Inexistência de danos. TRF 1
“1. Estando a carta de notificação enviada pela Caixa ende-

reçada ao “ocupante” do imóvel executado, sem menção nomi-
nal a qualquer um dos devedores, e não sendo possível afirmar 

que o conteúdo da cobrança estava à disposição de quem o 
recebeu, não há provas de que houve mácula na reputação dos 
recorrentes, a justificar o dano moral pretendido. 

2. A emissão de notificação de cobrança, legítimo direito 
do credor, por si só, não enseja o pagamento de danos morais 
à falta da demonstração de que o seu recebimento implicou 
prejuízo relevante aos destinatários, superior ao aborrecimento 
inerente a qualquer lide acerca de questões patrimoniais.”

(TRF 1, AC 0034140-97.2007.4.01.3800, Quinta Turma, Rel. 
Des. Daniele Maranhão Costa, DJe 04/dez/2018)

Trabalhista. Custas recolhidas somente  
na ação principal.

Inexistência de deserção. TST
“A reconvenção tem natureza jurídica de ação, com a pecu-

liaridade de que pressupõe haver uma ação principal, sendo o 
meio pelo qual o réu dispõe para formular pedido em face do 
autor, consistente em pretensão própria e autônoma. Essa é a 
exegese que se extrai dos artigos 789, caput e § 1º, da CLT (re-
dação anterior à vigência da Lei nº 13.467/2017) e 343, § 2º, do 
CPC. Assim, caso a parte apresente recurso dos pedidos da ação 
principal e da reconvenção, em que foi sucumbente em ambos, 
e somente efetue o preparo relativamente à ação principal, não 
se há de falar em deserção quanto a esta, sob pena de ofen-
sa aos dispositivos citados e também aos princípios do devido 
processo legal, do contraditório e da ampla defesa, insertos no 
artigo 5º, LV, da Constituição Federal. Precedentes. Recurso de 
embargos conhecido e provido.

(TST, E-ED-RR 0001136-35.2013.5.10.0014, Subseção I Es-
pecializada em Dissídios Individuais, Re. Min. Claudio Brandão, 
DJe 19/dez/2018)

6. Para efeito de aplicação do § 3º do art. 49, “bem de capi-
tal”, ali referido, há de ser compreendido como o bem, utilizado 
no processo produtivo da empresa recuperanda, cujas caracte-
rísticas essenciais são: bem corpóreo (móvel ou imóvel), que se 
encontra na posse direta do devedor, e, sobretudo, que não seja 
perecível nem consumível, de modo que possa ser entregue ao 
titular da propriedade fiduciária, caso persista a inadimplência, 
ao final do stay period. 

6.1 A partir de tal conceituação, pode-se concluir, in casu, 
não se estar diante de bem de capital, circunstância que, por 
expressa disposição legal, não autoriza o Juízo da recuperação 
judicial obstar que o credor fiduciário satisfaça seu crédito dire-
tamente com os devedores da recuperanda, no caso, por meio da 
denominada trava bancária. 

7. Recurso especial provido.” 
(STJ, REsp 1.758.746, Terceira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe 01/out/2018)

“CIRCULAR 0009/1988. HORAS EXTRAS EXCEDENTES DA SÉ-
TIMA E DA OITAVA DIÁRIAS PARA TODOS OS BANCÁRIOS QUE 
EXERCEM CARGO DE CONFIANÇA. Havendo ato explícito do em-
pregador positivando a revogação da norma interna na qual o 
pedido se lastreou Circular 0009/1988, aplica-se o raciocínio con-
tido na Súmula 294 do TST, para declarar prescrita a pretensão 
sobre as horas extras excedentes da sétima e da oitava diárias 
para todos os bancários que exercem cargo de confiança.” 

(TRT 5, RO 0000537-20.2017.5.05.0621, Primeira Turma, Rel. 
Des. Ivana Mércia Nilo de Magaldi, julg. 12/dez/2018)
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Boas práticas

Alienação fiduciária imóvel 
crédito comercial  

desvinculado do SFI (2)

Além disso, importante frisar 
que os artigos 113 e 422, ambos do 
CC5, impõem às partes contratantes 
comportamento de acordo com a 
boa-fé. 

Neste contexto, observe-se 
que a contratação de financia-
mento com garantia de aliena-
ção fiduciária é um benefício de 
mão dupla, ou seja, tanto o mu-
tuante quanto o mutuário são 
beneficiados com isto. O que o 
devedor omite quando alega a 
impossibilidade jurídica de tal 
garantia são os benefícios que 
lhe foram concedidos pela con-
tratação (redução de taxa de ju-
ros, etc.). 

Portanto, trata-se de evidente 
comportamento contraditório 
(nemo potest venire contra factum 
proprium), ou seja, o devedor 
praticou um ato que lhe bene-
ficiou diretamente (celebração do 
contrato com garantia, reduzindo as 
exigências que haveria de se subme-

Jeremias Pinto Arantes 
de Souza (*)

bem indicado à penhora onde poste-
riormente a própria parte executada 
que assim procedeu alega sua impe-
nhorabilidade10.

Temos, ainda, outros julgados re-
lacionados11 e explicação didática do 
renomado jurista Fredie Didier12.

Com efeito, sob pena de nítido 
comportamento contraditório não 
deve o mutuário requerer o reconhe-
cimento da nulidade da garantia por 
ter sido constituída em pacto comer-
cial fora do SFI. 

Também não há que se falar em 
impenhorabilidade. A princípio, fri-
se-se que no caso em tela estamos 
diante de alienação fiduciária, nos 
termos da Lei 9.514/97. Assim, via de 
regra não há que se falar em penhora 
do bem imóvel em questão nem em 
aplicação da previsão do CPC de im-
penhorabilidade de bens. Ora, o trâ-
mite decorrente do inadimplemento 
da avença firmada é extrajudicial, 
não se aplica o CPC, portanto.

Não obstante, ainda que assim 
não se entenda, pelo mesmo fun-
damento (boa-fé contratual que 
veda comportamento contradi-
tório - nemo potest venire con-
tra factum proprium), também 
não merece procedência a alegação 
de impenhorabilidade por tratar-
se de bem de família (vide REsp 
1461301 e REsp 1365418 acima 
transcritos).

Ademais, mesmo se fosse caso 
de penhora, a restrição judicial seria 
possível. A Lei 8.009/90 traz em seu 
artigo 3º, V13, a exceção à impenho-

ter), e, depois, querendo frustrar 
o cumprimento de sua parte da 
obrigação, alega que esta cláu-
sula não pode ser aplicada.

Neste sentido, enunciado 362, 
aprovado na IV Jornada de Direito 
Civil do Conselho da Justiça Federal – 
CJF6.

Sobre o venire, temos trecho es-
clarecedor de decisões proferidas 
pelo STJ no REsp 141.879/SP7 e no 
REsp n.º 95539/SP8. 

Outrossim, deixando ainda mais 
clara a improcedência da preten-
são da parte adversa, veja-se que 
o STJ reconheceu que atenta con-
tra o princípio da boa-fé contratual 
o ato do devedor que oferece bem 
imóvel em garantia para a celebra-
ção de negócio que, sem a referida 
garantia, lhe seria menos vantajoso, 
e, depois, argui a impenhorabilida-
de do bem por ele próprio oferecido 
(REsp 1461301)9. 

Ainda neste sentido mesmo STJ 
no REsp 1365418/SP em relação a 
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5 	 Art. 113. Os negócios jurídicos de-
vem ser interpretados conforme a 
boa-fé e os usos do lugar de sua ce-
lebração.

	 Art. 422. Os contratantes são obri-
gados a guardar, assim na conclu-
são do contrato,como em sua exe-
cução, os princípios de probidade e 
boa-fé.

6	 362 — Art. 422. A vedação do com-
portamento contraditório (venire 
contra factum proprium) funda-se 
na proteção da confiança, tal como 
se extrai dos arts. 187 e 422 do Có-
digo Civil.

7	 “...
	 Tendo o município celebrado con-

trato de promessa de compra e ven-
da de lote localizado em imóvel de 
sua propriedade, descabe o pedido 
de anulação dos atos, se possível a 
regularização do loteamento que 
ele mesmo está promovendo... 

	 A teoria dos atos próprios impede 
que a administração pública retor-
ne sobre os próprios passos, preju-
dicando os terceiros que confiaram 
na regularidade de seu procedimen-
to.” 

	 (STJ, 4ª Turma, REsp 141.879/SP, 
Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 
17.10.1998)

8	 “o direito moderno não compac-
tua com o venire contra factum 

	 proprium, que se traduz como o 
exercício de uma posição jurídica em 
contradição com o comportamento 
assumido anteriormente (MENEZES 
CORDEIRO, Da Boa-fé no Direito Ci-
vil, 11/742). Havendo real contra-
dição entre dois comportamentos, 
significando o segundo quebra in-
justificada da confiança gerada pela 
prática do primeiro, em prejuízo da 
contraparte, não é admissível dar 
eficácia à conduta posterior.”

9	 A notícia do julgamento foi as-
sim veiculada (http://www.stj.jus.
br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/
noticias/Bem-de-fam%C3%ADlia
-oferecido-em-garantia-pelo-deve-
dor-pode-ser-objeto-de-penhora):

	 ‘Bem de família oferecido em 
garantia pelo devedor pode ser 
objeto de penhora

	 A Terceira Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) permitiu a pe-
nhora de bem de família que foi 
oferecido pelo devedor como ga-
rantia em renegociação da dívida. 
Os ministros entenderam que o de-
vedor agiu de má-fé na execução do 
contrato que livremente pactuou, 
de forma que o caso deve ser trata-
do como exceção frente à jurispru-
dência consolidada no tribunal.

	 O recurso julgado diz respeito a 
ação de execução de título extra-
judicial com base em cédula rural 
pignoratícia emitida pelo marido e 
avalizada pela esposa em favor do 
banco.

	 A cédula de crédito rural é promes-
sa de pagamento em dinheiro, com 
ou sem garantia real cedularmente 
constituída, cujas modalidades es-
tão previstas no artigo 9º do De-
creto-Lei 167/67 – cédula rural pig-
noratícia, cédula rural hipotecária, 
cédula rural pignoratícia e hipote-
cária e nota de crédito rural.

	 (...)
	 Princípio da boa-fé
	 Ao analisar o caso, a Terceira Turma 

do STJ concluiu que os devedores 
renunciaram à impenhorabilidade 
do bem no momento em que as-
sinaram a petição do acordo. Se-
gundo o relator na Turma, ministro 
João Otávio de Noronha, a juris-
prudência do STJ considera que os 
imóveis que servem de residência 
constituem bem de família e são, 
por isso, impenhoráveis, mesmo 
quando feita a constrição por indi-
cação dos próprios devedores. No 
entanto, o caso apresenta peculia-
ridades.

	 O ministro observou que a dívida 
foi constituída presumivelmente em 
benefício da família. Depois, foi ce-

	 lebrado acordo, homologado pelo
	 juízo da execução, no qual as partes 

transacionaram quanto ao valor da 
dívida. “O devedor adota compor-
tamento contraditório, em um mo-
mento indicando bem à penhora e, 
em instante seguinte, arguindo sua 
impenhorabilidade”, afirmou.

	 A Turma concluiu que o credor so-
mente se interessou pelo acordo em 
razão da possibilidade de agregar 
nova garantia à dívida. Não se pode 
permitir, segundo Noronha, em ra-
zão da boa-fé, a desconstituição da 
penhora, sob pena de desprestígio 
do Poder Judiciário’.

10	 RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO - 
EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO - IN-
DICAÇÃO DE BEM À PENHORA PELO 
DEVEDOR - POSTERIOR ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE ANTE A IMPENHORA-
BILIDADE ABSOLUTA (ART. 649, V, 
DO CPC) - AFASTAMENTO DA TESE 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
INSURGÊNCIA DO EXECUTADO.

	 1. Hipótese em que o executado 
indica bem à penhora e, posterior-
mente, invoca a nulidade da adju-
dicação em razão da impenhorabili-
dade absoluta (art. 649, V, do CPC) 
do objeto da constrição, por consti-
tuir equipamento essencial (“colhei-
tadeira”) à continuidade do exercí-
cio da profissão. Inviabilidade. Bem 
móvel voluntariamente oferecido 
pelo devedor à garantia do juízo 
execucional. Patrimônio integrante 
do ativo disponível do executado. 
Renúncia espontânea à proteção 
preconizada no inciso V do art. 649 
do CPC. Vedação ao comportamen-
to contraditório (venire contra fac-
tum proprium).

	 2. Os bens protegidos pela cláusu-
la de impenhorabilidade  (art. 649, 
V, do CPC) podem constituir alvo de 
constrição judicial, haja vista ser líci-
to ao devedor renunciar à proteção 
legal positivada na norma supraci-
tada, contanto que contemple pa-
trimônio disponível e tenha sido in-
dicado à penhora por livre decisão 
do executado, ressalvados os bens 
inalienáveis e os bens de família. 
Precedentes do STJ.

	 3. No caso, não há nulidade no 
procedimento expropriatório, por-
quanto, além de o bem penhorado 
(“colheitadeira”) compor o acervo 
ativo disponível do recorrente/exe-
cutado, este o ofertou deliberada-
mente nos autos da execução, de 
ordem a evidenciar contradição de 
comportamento da parte (“venire 
contra factum proprium”), postura 
incompatível com a lealdade e boa-
fé processual.

	 4. Recurso especial desprovido.

rabilidade do bem de família, a qual 
se enquadra, perfeitamente, o caso 
em tela. 

Como visto, a lei permite a execu-
ção de hipoteca sobre o bem ofereci-
do como garantia real pelo casal ou 
entidade familiar. 

A referida Lei é anterior à edição 
do diploma legal 9.514/97, razão 
pela qual não foi expressamente pre-
visto o instituto da alienação fiduci-
ária de imóveis, pois, à época, não 
existia. Assim, totalmente pertinen-
te a equiparação das duas situações 
de garantia de mútuo com garantia 
imobiliária (a hipoteca e a aliena-
ção fiduciária) para configuração 
de exceção à impenhorabilidade do 
bem de família.

Neste sentido, em especial TRF414.

 (*) Advogado da CAIXA 
em Caxias do Sul/RS.
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	 (REsp 1365418 / SP, T4 - QUARTA 

TURMA, DJe 16/04/2013) 

11	 ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE 
GARANTIA CELEBRADO POR PAR-
TES DISTINTAS DAQUELAS QUE 
AJUSTARAM O CONTRATO PRIN-
CIPAL. COMPORTAMENTO INICIAL 
QUE VINCULOU O ATUAR NO MES-
MO SENTIDO OUTRORA APONTA-
DO. QUEBRA DA CONFIANÇA. RES-
PONSABILIDADE. PROIBIÇÃO DE 
COMPORTAMENTO CONTRADITÓ-
RIO (NEMO POTEST VENIRE CON-
TRA FACTUM PROPRIUM).

	 (...)
	 5. Deste modo, entender pela irres-

ponsabilidade da IBM BRASIL resulta-
ria em desprover de qualquer eficácia

	 o contrato celebrado entre esta e 
a mencionada instituição bancá-
ria. Adotar um entendimento con-
trário à legitimidade da recorrente 
levar-nos-ia a uma questão inde-
cifrável, a um verdadeiro parado-
xo: para que serviria o contrato de 
garantia ante o inadimplemento 
do contrato principal? 6. Deve-se, 
portanto, atribuir função econômi-
co-individual ao ajuste, sobretudo 
diante da redação do art. 422 e do 
parágrafo único do art. 2.035 do 
Código Civil de 2002, os quais im-
põe aos negócios jurídicos - mes-
mo àqueles constituídos antes da 
entrada em vigor deste diploma, a 
obediência à cláusula geral de or-
dem pública da boa-fé objetiva, a 
qual, por sua vez, sujeita ambos os 
contratantes à recíproca coopera-
ção a fim de alcançar o efeito práti-
co que justifica a própria existência 
do contrato. Sobretudo, também, 
porque a ninguém é dado vir con-
tra o próprio ato, proibindo-se 
o comportamento contraditório 
(nemo potest venire contra factum 
proprium).

	 7. De fato, o nemo potest venire 
contra factum proprium ‘veda que 
alguém pratique uma conduta em 
contradição com sua conduta ante-
rior, lesando a legítima confiança de 
quem acreditara na preservação da-
quele comportamento inicial’ (TEPE-
DINO, Gustado; BARBOZA, Heloisa 
Helena; e MORAES, Maria Celina 
Bodin de. Código Civil interpretado 
conforme a Constituição da Repú-
blica. vol. II. Rio de Janeiro: Reno-
var, 2006, p. 20) e, na presente hi-
pótese, o comportamento inicial da 
recorrente (celebração do contrato 
de garantia quanto ao cumprimen-
to do contratado de fornecimento 
de microcomputadores) gerou a ex-
pectativa justificada da recorrida de 
que aquela prosseguiria atuando na 
direção outrora apontada.

	
	 8. Recurso especial conhecido e não 

provido.
	 (REsp 1217951/PR, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/02/2011, DJe 10/03/2011)

 
	 DECISÃO: (...) 
	 2. Com efeito, verifico que os ar-

gumentos expendidos pela execu-
tada Cooperativa Mista de Fran-
cisco Beltrão - ilegalidade da 
cobrança de comissão de per-
manência cumulada com de-
mais encargos moratórios - 
são absolutamente contrários 
ao por ela própria pactuado 
em 19/07/1996, nos termos do 
‘compromisso de pagamento 
de débito’ acostado no even-
to 1. Naquela oportunidade os 
executados concordaram com 
a redução do valor do débito 
exequendo, nos termos esta-
belecidos na cláusula terceira, 
parágrafo primeiro, do men-
cionado acordo, bem como-
expressamente anuíram que 
sobre o saldo devedor have-
ria a incidência dos seguintes 
encargos financeiros, in verbis: 
‘QUINTA - INCIDÊNCIA DE ENCAR-
GOS FINANCEIROS - Sobre o valor 
ora acordado, incidirão, a partir de 
30.11.95, juros à taxa efetiva de 
3% (três por cento) ao ano, calcu-
lados e exigidos juntamente com 
as prestações anuais. O valor de 
cada prestação exigível - principal 
mais juros - será atualizado pela 
variação que ocorrer no(s) valor(es) 
do(s) Preço(s) Mínimo(s) básico(s) 
do(s) produto(s) estipulado(s), a 
partir de 30.11.95 até a data do 
respectivo pagamento. SEXTA - 
INADIMPLEMENTO - Na falta de 
pagamento, na data prevista para 
o vencimento de qualquer parcela, 
ou na hipótese de vencimento an-
tecipado, na forma do art. 11, do 
Decreto-lei 167, de 14 de feverei-
ro de 1.967, incidirão sobre o sal-
do devedor, apurado mediante a 
multiplicação da quantidade devi-
da de produto pelo preço mínimo 
oficial do mesmo produto, vigente 
na data de vencimento da parcela 
ou no data do vencimento anteci-
pado, os seguintes encargos: a) co-
missão de permanência à taxa de 
mercado, conforme faculta a Reso-
lução 1.129, de 15.05.86, do Con-
selho Monetário Nacional; b) juros 
moratórios à taxa efetiva de 1% 
(um por cento) ao ano; c) multa 
de 10% (dez por cento) incidente, 
nas datas das amortizações, sobre 
os valores amortizados e, na liqui-
dação final, sobre o saldo devedor

	 apresentado naquela data. PARÁ-
GRAFO PRIMEIRO: Os encargos de 
que tratam os itens ‘a’ e ‘b’ retro, 
serão calculados, débitos e capitali-
zados no último dia de cada mês e 
na liquidação final da dívida, exigí-
veis juntamente com as parcelas do 
principal amortizadas-liquidadas, 
proporcionalmente aos seus valo-
res nominais. PARÁGRAFO SEGUN-
DO: A multa de que trata o item ‘c’ 
retro, será calculada/debitada/ca-
pitalizada e exigível nas datas das 
amortizações e na liquidação final 
da dívida.’ (fls. 302/303 - grifos do 
original) Constata-se, desse modo, 
que inexistem quaisquer ilegalida-
des no demonstrativo de cálculo 
apresentado pelo Banco do Brasil 
no evento 33, porquanto elabo-
rado de acordo com a sistemática 
estabelecida pelas cláusulas acima 
transcritas. Impende salientar, por 
oportuno, que não há que se falar 
na ocorrência de eventual vício de 
consentimento à época da celebra-
ção dos acordos extrajudiciais ane-
xados no evento 1, uma vez que os 
executados estavam assistidos por 
advogado regularmente inscrito 
na OAB/PR. Além disso, a impug-
nação apresentada pela executada 
Cooperativa Mista Francisco Bel-
trão Ltda., em virtude das matérias 
nela suscitadas, encontra óbice no 
instituto processual da preclusão 
lógica, definida pela melhor dou-
trina como a ‘impossibilidade em 
que se encontra a parte de praticar 
determinado ato ou postular cer-
ta providência judicial em razão da 
incompatibilidade existente entre 
aquilo que agora a parte preten-
de e sua própria conduta processu-
al anterior’ (SILVA, Ovídio Baptista 
da. Curso de processo civil. v. 1. 5 
ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2000, p. 209). Sobre o 
tema em comento também é 
esclarecedora a lição de Fre-
die Didier Jr.: ‘A preclusão ló-
gica consiste na perda e facul-
dade/poder processual por se 
ter praticado ato incompatível 
com seu exercício. Advém, as-
sim, da prática de ato incom-
patível com o exercício da 
faculdade processual. (...). Im-
portante que se perceba que a 
preclusão lógica está intima-
mente ligada à vedação ao ve-
nire contra factum proprium 
(regra que proíbe o comporta-
mento contraditório), ineren-
te à cláusula geral de proteção 
da boa-fé. Considera-se ilícito 
o comportamento contraditó-
rio, por ofender os princípios 
da lealdade processual (princí-
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	 pio da confiança ou proteção) 
e da boa-fé objetiva. (...). E a 
idéia da preclusão lógica é a 
tradução, no campo do direi-
to processual, do princípio da 
boa fé objetiva, mais especifi-
camente do vetusto brocardo 
do nemo potest venire contra 
factum proprium (ninguém 
pode comportar-se contraria-
mente aos seus próprios atos), 
hoje considerado integrante 
do conteúdo da cláusula ge-
ral da boa-fé objetiva.’ (Curso 
de direito processual civil. v. 1. 
Teoria geral do processo e pro-
cesso de conhecimento. 7. ed. 
Salvador: JusPoddivm, 2007, 
p. 252-253). 

	 (...)
	 (TRF4, AG 5016634-

51.2011.404.0000, Quarta Turma, 
Relatora Silvia Maria Gonçalves Go-
raieb, D.E. 22/11/2011)

12	 “O princípio da cooperação e o 
princípio que veda o venire contra 
factum proprium relacionam-se na 
medida em que compõe o conteú-
do da cláusula geral da proteção da 
boa-fé objetiva na relação jurídica 
processual.

	 A boa-fé objetiva é norma de con-
duta que colore e qualifica o contra-
ditório. A proibição de comportar-se 
contrariamente a comportamento 
anterior é uma de suas nuances.

	 (...)
	 Quando a parte ou o magistra-

do adota um comportamento que 
contrarie comportamento anterior, 
atua de forma desleal, frustrando 
expectativas legítimas de outros su-
jeitos processuais. Comportando-se 
o sujeito em um sentido, cria funda-
da confiança na contraparte - con-
fiança essa a ser averiguada segun-
do as circunstâncias, os usos aceitos 
pelo comércio jurídico, a boa-fé, os 
bons costumes ou o fim econômico-
social do negócio -, não podendo, 
depois, adotar um comportamen-
to totalmente contraditório, o que 
quebra a confiança gerada e reve-
la ardil, deslealdade, evasão. Tra-
ta-se de lição velha, embora apli-
cada, aqui, com outros termos.” 

	 (Fredie Didier - ‘Alguns aspectos da 
aplicação da proibição do venire 
contra factum proprium no proces-
so civil. Disponível em http://www.
frediedidier.com.br/main/artigos/
default.jsp).

13	 Art. 3º A impenhorabilidade é opo-
nível em qualquer processo de exe-
cução civil, fiscal, previdenciária, 
trabalhista ou de outra natureza, 
salvo se movido:

	
	 V - para execução de hipoteca so-

bre o imóvel oferecido como garan-
tia real pelo casal ou pela entidade 
familiar;

14	 ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BEM 
DE FAMÍLIA. INEXISTÊNCIA. 

	 1. A constituição voluntária de 
alienação fiduciária em garan-
tia de equipara à ‘execução de 
hipoteca sobre o imóvel ofere-
cido como garantia real pelo 
casal ou pela entidade fami-
liar’, expressa no inciso V do 
art.  3º da Lei n. 8.009/90. 

	 2. Nos termos do art. 3º, V, da 
Lei nº 8.009/90, havendo o imó-
vel sido oferecido pelos execu-
tados como garantia de dívida, 
não usufrui o bem objeto dos 
autos a proteção conferida ao 
bem de família.

	 (TRF  4, AC  5001718-28.2016.404. 
7116, Quarta Turma, Rel.  Des.  Vi-
vian Josete Pantaleão Caminha, pub.  
14/ago/2017.)

	 ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
DE MÚTUO COM GARANTIA DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA SOBRE 
O IMÓVEL. POSSIBILIDADE. LEIS 
N. 9.514/1997 E 11.481/2007. 
BEM DE FAMÍLIA. EXCEÇÃO 
À IMPENHORABILIDADE. AR-
TIGO 3º, INCISO V, DA LEI N. 
8.009/1990. IMÓVEL OFERECIDO 
COMO GARANTIA HIPOTECÁRIA. 
BENEFÍCIO DA FAMÍLIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. 

	 1. A Lei n. 9.514/1997, ainda que 
dispondo sobre o SFI, versa, 
igualmente, sobre a alienação 
fiduciária, que, nos ditames da 
Lei n. 11.481/2007, é instituto 
cuja utilização foi estendida a 
qualquer pessoa física ou jurí-
dica. 

	 2. Sendo assim, apesar de o ins-
tituto da alienação fiduciária 
de imóvel ter sido inicialmen-
te criado com a finalidade de 
garantir contrato de financia-
mento para aquisição de imó-
veis, nada impede que essa ga-
rantia real seja utilizada para 
outros negócios jurídicos. Pre-
cedente da Corte. 

	 ...
	 5. No que pertine à argumenta-

ção de que o bem imóvel não 
poderia ser levado a leilão, por 
estar revestido de impenhora-
bilidade absoluta, os institu-
tos jurídicos - penhora x alie-
nação judiciária - são distintos 
e não se confundem. Além dis-
so, a jurisprudência pátria, no 
exame de casos como o pre-
sente, tem equipa

	 rado a constituição voluntá-
ria de alienação fiduciária em 
garantia à ‘execução de hipo-
teca sobre o imóvel oferecido 
como garantia real pelo casal 
ou pela entidade familiar’, ex-
pressa no inc. V do art. 3º da 
Lei n. 8.009/1990. 

	 ...
	 7. Agravo improvido. 
	 (TRF-4 - AI: 50250881520144040000, 

Relator: CARLOS EDUARDO THOMP-
SON FLORES LENZ, Data de Jul-
gamento: 22/10/2014, TERCEIRA 
TURMA, Data de Publicação: D.E. 
23/10/2014) (grifos nossos)

	 CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO 
Pacto acessório de alienação fidu-
ciária de imóvel em garantia - Im-
penhorabilidade do bem de famí-
lia Descabimento - Possibilidade 
de penhora, por aplicação ana-
lógica da exceção prevista no art. 
3º, V, da Lei nº 8 009/90 - Apli-
cação, outrossim, do art. 31 da 
Lei n. 10 931/2004 e do art. 22, 
§ 1º, da Lei n. 9 515/1997 Recur-
so improvido. CÉDULA DE CRÉDI-
TO BANCÁRIO Requerimento de 
restituição em dobro dos valo-
res pagos a maior Inadmissibili-
dade Art. 42, parágrafo único, do 
CDC Engano justificável configu-
rado Recurso improvido.” (TJ-SP - 
APL: 00024788820108260047 SP 
0002478-88.2010.8.26.0047, Re-
lator: J. B. Franco de Godoi, Data 
de Julgamento: 28/01/2015, 23ª 
Câmara de Direito Privado, Data de 
Publicação: 04/02/2015)

	 APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JU-
RÍDICOS BANCÁRIOS. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDI-
TO COMERCIAL. IMÓVEL DADO 
EM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FI-
DUCIÁRIA. IMPENHORABILIDADE. 
1. O imóvel fora oferecido em ga-
rantia quando da assinatura da 
cédula de crédito comercial, re-
presentativa do crédito persegui-
do na ação de execução que lhe 
move a parte apelada. 2. Nesses 
modos, incidente a regra trazi-
da pelo artigo 3º, inciso V, da Lei 
n.º 8.009/90. Precedente. APELA-
ÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cí-
vel Nº 70053401097, Décima Se-
gunda Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Ana Lúcia 
Carvalho Pinto Vieira Rebout, Jul-
gado em 19/03/2015). (TJ-RS - AC: 
70053401097 RS , Relator: Ana Lú-
cia Carvalho Pinto Vieira Rebout, 
Data de Julgamento: 19/03/2015, 
Décima Segunda Câmara Cível, 
Data de Publicação: Diário da Jus-
tiça do dia 02/04/2015)
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Cena jurídica

Prêmio Innovare
A CAIXA está entre os vencedores do 
Prêmio Innovare 2018, com a prática 
“Acordo Nacional entre Poupadores e 

Bancos sobre os Planos Econômicos”, ao 
lado do Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor, Advocacia-Geral da União, 
Federação Brasileira de Bancos e Frente 

Brasileira de Poupadores.
A necessidade do acordo foi transmitida 
pela CAIXA à AGU, em 2017. Para o ad-
vogado Jailton Zanon, na época diretor 
jurídico, a importância da medida tem 
uma explicação natural: “A CAIXA é o 
Banco da Poupança e ter pendências 
com os poupadores não é aceitável”.

Jailton nota também que a medida aju-
da a desafogar o Judiciário, prática que 

é comum para a CAIXA, a instituição 
que mais faz acordos na Justiça Federal. 

Prêmio Innovare 2
É a terceira vez que a CAIXA recebe premiações no Innovare, sempre 
relacionadas a políticas de conciliação. 
A primeira foi em 2011, quando o Jurídico do Rio de Janeiro foi home-
nageado, através do advogado Thiago Paim, pela iniciativa de audiên-
cias coletivas para acordo do FGTS no Estado. 
A segunda foi em 2012, quando o Jurídico da CAIXA recebeu o prêmio 
com o advogado Alberto Cavalcante Braga, pela implantação de uma 
política de conciliação extrajudicial na instituição.
(Fonte: site da ADVOCEF, em 14/12/2018.)

 	A CAIXA no Prêmio Innovare: três vezes entre os vencedores

Mulheres na OAB
Nas eleições da OAB de 2018, em apenas 

sete Estados as mulheres concorreram 
ao cargo de Presidente da Seccional, e 
nenhuma foi eleita. Foram eles: Ceará, 
Distrito Federal, Espírito Santo, Mara-

nhão, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do 
Norte e Rondônia. No entanto, as mulhe-
res ocuparão 19 das 26 Vice-Presidências 

dos Estados e do Distrito Federal.
No Conselho Federal da Ordem, as mu-
lheres ficaram com 16 das 81 vagas de 

conselheiros titulares. (Fonte: Migalhas.)

Magistrados nas redes sociais
É preciso cautela no uso de redes sociais, reco-

mendou aos colegas magistrados o presidente do 
STF e do Conselho Nacional de Justiça, Dias Toffoli, 

durante reunião com os Conselhos e das Escolas 
de Magistratura sobre Mídias Sociais, em 12/12.

“Temos que nos resguardar, nos preservar, senão, 
perdemos a autoridade”, alertou. “Até hoje não te-

nho Twitter, Facebook. Só participo do grupo dos 
irmãos no WhatsApp. Não é pequeno porque são 
nove. Dos sobrinhos, que são 20, não participo.” 

(Fonte: Jota.)
 	Presidente do STF, 
Dias Toffoli

Direitos humanos
“Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em di-

reitos. Dotados de razão e de 
consciência, devem agir uns para 
com os outros em espírito de 
fraternidade.” 
Artigo 1º da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, proclama-
da pela ONU em 10/12/1948. 
Na mesma data, em 2018, 
quando completava 70 anos, o 
documento foi lembrado pela 
presidente do TSE, Rosa Weber, 
durante a cerimônia de diplo-
mação do presidente eleito, Jair 
Bolsonaro.

 	Primeira-dama dos Estados Unidos Eleanor 
Roosevelt mostra a Declaração, em 1948

Balanço do STF
O presidente do STF, Dias Toffoli, 
apresentou o balanço do Tribunal 
no ano de 2018: até 18/12 foram 
recebidos 100.437 processos, 
sendo 20.293 originários e 80.144 
recursais. 
No período, 54.611 processos 
foram distribuídos aos ministros. 
Das 124.975 decisões proferidas, 
110.467 foram monocráticas e 
14.508, colegiadas.  
“Não há dúvida de que não há Su-
prema Corte no mundo com tantos 
feitos distribuídos a ela e sendo 
julgados pelos juízes como há aqui 
no nosso país”, comentou Toffoli.
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Um sucesso
O ex-presidente da ADVOCEF Davi Duarte definiu o II Congresso Nacional da 
Advocacia Estatal, realizado em Brasília, como “um sucesso”. Ele testemu-
nhou a “cuidadosa análise” feita pelos palestrantes e participantes e deixa 
a sugestão para que se aprofundem estudos sobre como compatibilizar a 
função social com um resultado eficiente, nos termos da Lei 13.303/2016. 

Citação
“Não me pronuncio sobre casos 

concretos. Mas o modo como penso 
a vida, a polícia, como regra, só deve 

entrar em uma universidade se for 
para estudar.” Ministro do STF Luís 

Roberto Barroso, 
em outubro de 

2018, comentando 
as ações policiais 

contra universida-
des por suposta 

propaganda eleito-
ral irregular. 

Outra citação
“Os advogados não são perfeitos. É claro. São seres huma-

nos que têm na imperfeição uma de suas características mais 
marcantes e belas. Por outro lado, apenas enquanto humanos 

é que eles conseguem compreender a humanidade.”  
José Roberto de Castro Neves, no livro “Como os Advogados 

Salvaram o Mundo” (Editora Nova Fronteira, 2018).

Privatização
O presidente da CAIXA, Nelson de Souza, declarou em 07/12, 

durante solenidade na Câmara de Teresina, que o governo 
Bolsonaro não vai privatizar a instituição.

“O índice de Basileia exigido a partir de janeiro de 2019 é 
de 11,5% e nós estamos com 19,98%. Nós temos o maior 

crédito, temos uma liquidez das melhores do país, e temos o 
principal: colaboradores comprometidos com a empresa para 

fazer acontecer.”
Nelson de Souza garantiu: “Com autorização do próprio pre-
sidente eleito, eu afirmo que a CAIXA não será privatizada”.

Privatização 2
É difícil que a CAIXA e o Ban-
co do Brasil sejam privatizados 
pelo governo de Jair Bolsonaro, 
afirmou em 14/12 o presidente 
do Bradesco, Octavio de Lazari 
Junior. “Não acho que privati-
zar seja necessário e urgente e 
não deve ocorrer num prazo tão 
curto”, disse Lazari. (Fonte: Folha 
de S. Paulo.)

 	Nelson de Souza,  
presidente da 
CAIXA

Balanço do avesso
No II Congresso Nacional da Advocacia Estatal, em 05/12, 
o diretor jurídico Gryecos Loureiro expressou seu orgulho 
pelos resultados que a CAIXA vem alcançando nos últimos 
dois anos, especialmente em 2018, quando foram batidos 
todos os seus recordes históricos.
“O mercado todo já virou o nosso balanço do avesso várias 
vezes pra ver se não tem nenhuma falha, nenhuma criativi-
dade nessa contabilida-
de. De fato, os resultados 
são consistentes, e são 
recorrentes”, afirmou 
Gryecos. “Isso mostra um 
banco sólido, eficiente, 
seguro.”

Balanço do 
avesso 2
Números do portal G1:
No terceiro trimestre, a 
CAIXA registrou lucro 
líquido de R$ 4,8 bilhões, resultado 122% maior que em 
igual período de 2017. No acumulado no ano, o banco 
registrou lucro líquido recorde de R$ 11,5 bilhões, alta de 
83,7% na comparação com o mesmo período do ano pas-
sado (R$ 6,2 bilhões).

 	Carlos Castro e Gryecos Loureiro 
no II Congresso da Advocacia 
Estatal

Jornada na CAIXA
A advogada Isabel Gomes, da DIJUR, comple-

tou 41 anos de CAIXA (34 anos no Jurídico) em 
dezembro de 2018, quando se aposentou. Na 

despedida, deixou o artigo “Uma empresa que 
se supera em sua missão institucional“, publica-

do na pág. 23 desta edição.
A advogada resumiu assim o período que pas-

sou na CAIXA: 
“Dois terços da vida, o 

vínculo mais duradouro, 
uma história de aprendiza-

do, crescimento e realiza-
ção profissional. O amor 

pela empresa, a alegria de 
poder contribuir para sua 
missão social, a consciên-
cia de que nosso trabalho 

favorece a vida de milhões 
de brasileiros deram todo o 

sentido à jornada.”

Jornada na CAIXA 2
Isabel Gomes pertence ao grupo de advogados que 
fundou a ADVOCEF, em 1992. Fez parte da Direto-

ria no biênio 1994-1996. Ajudou a organizar o II 
Congresso da ADVOCEF, em Curitiba, em 1996.

 	Isabel, na despedida 
com o diretor jurídico 
Griecos Loureiro



Lançamento

Consolidada e pontual

A edição nº 27 da Revista de Di-
reito da ADVOCEF foi lançada em 
Brasília, em 05/12/2018, reunindo 
autores para autógrafos na abertu-
ra do II Congresso Nacional da Ad-
vocacia Estatal. Aos 13 anos de exis-
tência, a Revista mantém a rigorosa 
periodicidade semestral, integrada 
à tecnologia vigente. Disponível no 
formato papel, o volume pode ser 
acessado também no site da AD-
VOCEF (www.advocef.org.br), com 
a vantagem da leitura virtual, que 
oferece o sistema de localização de 
texto. Os interessados podem obter 
cópia integral dos artigos.

Na apresentação da RD 27, o 
presidente do Conselho Editorial, 
Bruno Queiroz Oliveira, se refere 
ao esforço vitorioso que sustenta o 
projeto desde 2005:

“Em tempos de sombras escu-
ras, são justamente as pequenas 
chamas que fazem a grande dife-

rença. A lição antiga orienta que o 
caminho certo é, no mais das vezes, 
cansativo e desafiador. Os pionei-
ros, por sua vez, não fraquejaram, 
e o fruto brotou, pois nossa Revista 
figura como uma importante ferra-
menta para valorização do quadro 
jurídico da CAIXA.”

De acordo com o presidente, a 
missão de toda revista acadêmica é 
compartilhar a busca de alternati-
vas, que muitas vezes inclui temas 
polêmicos, “por não se pretende-
rem dogmáticas no contexto da 
provisoriedade das verdades do 
mundo contemporâneo”.  

A presidente da ADVOCEF, Anna 
Claudia de Vasconcellos, destaca a 
presença preponderante na edição 
nº 27 de advogados de outras es-
tatais (principalmente do Banco do 
Brasil), bem a propósito do evento 
e de seu público. Entre temas das 
áreas do Processo Civil, Administra-

tivo e Bancário, a presidente distin-
gue a Lei das Estatais, Lei 13.303, 
“ainda uma matéria bastante ári-
da no meio jurídico”. No Congres-
so, Anna Claudia aproveitou para 
desafiar os colegas presentes a se 
debruçarem sobre a Lei, produzin-
do artigos para a 28ª edição da 
RD, que será lançada em junho de 
2019.

Um dos autores, o assessor jurí-
dico do Banco do Brasil André Luís 
Cateli Rosa considera um marco a 
inclusão de suas pesquisas jurídi-
cas na Revista de Direito, “um ve-
ículo reconhecido nacionalmente, 
composto por artigos científicos de 
altíssima qualidade”. Acrescenta: 
“Foi uma oportunidade ímpar de 
expor minhas ideias para um públi-
co tão seleto e qualificado”.

O advogado Marco Aurélio 
Aguiar Barreto, do Banco do Brasil 
no Distrito Federal, diz que se sen-
tiu motivado para publicar na Re-
vista:

”É um excelente espaço para o 
salutar debate jurídico, correspon-
dendo à excelência do público lei-
tor, em especial, porque reconheço 
a notável qualidade da advocacia 
desenvolvida pelos colegas do qua-
dro jurídico da Caixa Econômica Fe-
deral.”

Por que pesquisar
A seguir, leia mais sobre os ar-

tigos e as motivações dos autores 
para pesquisar, escrever e publicar.

Giselle Daussen Capella, ad-
vogada do Banco do Brasil em 
Santa Catarina

A advogada Giselle Capella diz 
que a ideia para escrever sobre os 

ADVOCEF lança a 27ª edição da Revista de Direito
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 	Autores autografam a RD 27 durante a abertura do II Congresso Nacional da  
Advocacia Estatal
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princípios da 
mediação e 
conciliação no 
Novo Código 
de Processo Ci-
vil surgiu da 
constatação da 
dificuldade do 
Poder Judiciário 
em resolver os 
conflitos. 

“Assim, as formas alternativas 
de resolução de conflitos estão ga-
nhando cada vez mais espaço no 
cenário jurídico e os advogados pre-
cisam estar preparados para apre-
sentar outras possibilidades aos 
seus clientes que não seja apenas a 
judicialização de suas questões.”

Maria Stela de Brito, advo-
gada da Companhia de Desen-
volvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba (CO-
DEVASF)

Desde a gra- 
duação e mes-
trado, a advo-
gada Maria Ste-
la de Brito tem 
o costume de 
publicar artigos 
em revistas jurí-
dicas de circu-
lação nacional. Quando recebeu o 
convite da ADVOCEF, logo pensou 
em um tema que se relacionasse 
com a sua atuação de advogada es-
tatal e que levasse à reflexão sobre 
a relevância do papel da jurispru-
dência no Processo Civil brasileiro.

“Escrevi sobre como a jurispru-
dência do STF e as decisões locais 
têm estendido os precatórios (prer-
rogativa essencialmente de Fazen-
da Pública) a empresas públicas 
prestadoras de serviços públicos 
essenciais, como é o caso da CO-
DEVASF, enquanto empresa públi-
ca federal, vinculada ao Ministé-
rio da Integração Nacional, cuja 

finalidade, segundo ao art. Lei nº 
6.088/74, no seu art. 4º, é 

“[...] o aproveitamento, para fins 
agrícolas, agropecuários e agroin-
dustriais, dos recursos de água e 
solo dos vales dos rios que com-
põem sua área de atuação, di-
retamente ou por intermédio de 
entidades públicas e privadas, 
promovendo o desenvolvimento 
integrado de áreas prioritárias e 
a implantação de distritos agroin-
dustriais e agropecuários, poden-
do, para esse efeito, coordenar ou 
executar, diretamente ou median-
te contratação, obras de infraes-
trutura, particularmente obras de 
captação de água, para fins de irri-
gação, e construção de canais pri-
mários ou secundários, e também 
obras de saneamento básico, ele-
trificação e transportes, conforme 
Plano Diretor, em articulação com 
os órgãos federais competentes.”

Segundo Maria Stela, o tema 
incluído na 27ª edição é do inte-
resse das empresas prestadoras 
de serviço público essencial, pois 
foi fundamentado por decisões do 
próprio STF.

“A publicação do artigo repre-
senta a difusão do case da CO-
DEVASF para as estatais no país 
inteiro, tendo em vista que a dis-
tribuição do periódico é nacional e 
até internacional.”

Meirebele Ferreira Silva Cas- 
tro, assessora jurídica no Ban-
co do Brasil em São Paulo

A advogada 
Meirebele Cas-
tro conta que 
a vontade de 
pesquisar sobre 
‘p recedentes 
judiciais’ sur-
giu ao consta-
tar um grande 
percentual de 
processos con-
duzidos por escritórios terceiriza-
dos que não se apresentavam em 

compliance com as novas normas. 
Ajudaram na decisão as palestras 
proferidas por professores atuantes 
na área do Direito. Meirebele des-
cobriu que era necessário um maior 
engajamento de advogados e julga-
dores na utilização dos instrumen-
tos do microssistema de preceden-
tes judiciais instituído pelo Código 
de Processo Civil de 2015. 

“O intuito foi demonstrar o lar-
go alcance desse ‘microssistema’ e 
incentivar a sua efetiva aplicação, 
de forma a cumprir o seu propó-
sito, o de garantir a eficácia dos 
princípios da isonomia e da segu-
rança jurídica, em benefício do ju-
risdicionado.”

Meirebele diz que foi uma grata 
satisfação ter o seu artigo selecio-
nado e publicado, tendo em vista 
“os nobres propósitos da Revista, 
na busca de disseminar o conheci-
mento compartilhado e promover 
o salutar debate científico em di-
versas áreas do Direito”.

Paulo Hermosilla, assessor 
jurídico do Banco do Brasil em 
Campinas/SP

O advogado 
Paulo Hermo-
silla elaborou o 
artigo “Classifi-
cação dos crédi-
tos no concurso 
particular de 
credores“ a par-
tir de sua tese 
de doutorado. Diz que a inserção 
na Revista representou uma opor-
tunidade para a divulgação “e, ao 
mesmo tempo, a satisfação de co-
nhecer a produção intelectual de 
outros profissionais da área”.

André Luís Cateli Rosa, as-
sessor jurídico do Banco do 
Brasil

Há mais de dez anos trabalhan-
do com processos de recuperação 



“Em tempos de  
sombras escuras, 
são justamente as 
pequenas chamas 

que fazem a grande 
diferença.”
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judicial de em-
presas, o asses-
sor jurídico do 
Banco do Bra-
sil André Cateli 
percebeu que, 
na prática, os 
objetivos da lei 
(preservação da 
empresa, dos 

trabalhadores e dos credores) refle-
tem apenas em favor das pessoas 
que estão diretamente ligadas ao 
processo, não beneficiando a socie-
dade como um todo.

No artigo “A recuperação judi-
cial de empresas frente aos reflexos 
do spread bancário à luz da análi-
se econômica do Direito”, em que 
aborda a questão, conclui pela ine-
ficiência do instituto. Entende que 
“a proteção conferida pela lei aos 
poucos que participam diretamente 
do processo resulta no aumento do 
spread bancário, proporcionando 
um cenário menos vantajoso para 
todo o restante da população, que 
acaba pagando mais caro para ter 
acesso às linhas de crédito, o que 
resulta em menos investimentos e 
retração econômica”.

Observa que os bancos são os 
maiores credores dos processos de 
recuperação judicial de empresas. 
Nesse contexto, a divulgação do 
artigo traz atenção para o assunto, 
proporcionando reflexão.

Marco Aurélio Aguiar Barre-
to, gerente executivo jurídico 
do Banco do Brasil no Distrito 
Federal

O artigo “Reforma Trabalhista: a 
nova regra da supressão da gratifi-
cação de função, como consequên-
cia da reversão ao cargo efetivo, em 
contraponto à Súmula 372 do TST” 
foi inspirado nas discussões de que 
participava seu autor, Marco Aurélio 
Barreto. Tudo no contexto das alte-
rações causadas pela nova redação 

do art. 468, da 
CLT, conforme 
explica, “em-
bora o Tribu-
nal Superior do 
Trabalho não 
tenha modifica-
do o conteúdo 
da sua Súmula 
372”.

Marco Aurélio fala mais de seu 
objetivo:

“A minha intenção foi alimentar 
o debate, sem nenhuma preten-
são de esgotamento do assunto, 
porque entendo que ainda susci-
tará muitas discussões. A Lei nº 
13.467/2017 manteve o entendi-
mento de que a reversão do em-

pregado ao cargo efetivo, deixando 
o exercício de cargo de confiança, 
não se considera  alteração unila-
teral. Entretanto, ao mesmo tempo 
em que saliento que para os traba-
lhadores, entre os quais me incluo 
porque sou assalariado e celetista, 
não foi positiva a nova redação do 
§ 2º do art. 468, no qual estabelece 
que, independente de se avaliar se 
o descomissionamento deu-se com 
ou sem justo motivo, não mais se 
assegura ao empregado a incorpo-
ração da gratificação correspon-
dente, o que estava preservado 
no entendimento jurisprudencial 
consolidado na Súmula 372/TST, 
que sempre assegurou a incorpo-
ração da gratificação àqueles que 
exercessem o cargo por 10 ou mais 
anos, desde que comprovado que 

o descomissionamento deu-se sem 
justo motivo.”

Rosana Correia Ramos, as-
sessora jurídica do Banco do 
Brasil em Recife/PE

Antes de 
submeter o arti-
go “A eficácia da 
cessão de crédi-
to civil no âmbi-
to da recupera-
ção judicial” ao 
Conselho Edito-
rial da Revista 
da ADVOCEF, a 
advogada Rosana Ramos pesquisou 
as publicações anteriores. Aí, cons-
tatou “a excelência, seriedade, pro-
fundidade, relevância, qualidade e 
zelo do material veiculado, circuns-
tância que só intensificou a minha 
pretensão de encaminhar o artigo”.

Conta como pensou no tema:
“A ideia surgiu, em verdade, da 

vivência de casos práticos da re-
jeição e não reconhecimento pelo 
Judiciário, em processos de Recu-
peração Judicial, da força dos cré-
ditos decorrentes de cessão civil, 
submetendo-os ao regime recupe-
racional, com clara prejudicialidade 
ao banco credor, uma vez que nega 
vigência à relação contratual outro-
ra entabulada.”

Rosana chama a atenção para o 
papel da ADVOCEF, na manutenção 
do processo editorial:

“A aceitação do artigo traduz 
o reconhecimento do esforço do 
profissional que estuda e se com-
promete a alterar a visão deturpada 
do Judiciário, promovendo, assim, 
a verdadeira construção do Direito. 
Por isso, a Revista da ADVOCEF de-
tém considerável importância, visto 
que valoriza o advogado empenha-
do no estudo, correção de aberra-
ções hermenêuticas e na construção 
do Direito ou uniformização juris-
prudencial e doutrinária.” 
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Caixa Econômica Federal

Uma empresa que se supera 
em sua missão institucional

Ao longo dos últimos 30 anos, 
a Constituição Federal conformou 
a matriz de novas formas de pen-
sar e, em consequência, de novos 
comportamentos, sobretudo na 
esfera pública e social. 

Na qualidade de empresa pú-
blica e integrante do patrimônio 
nacional, à CAIXA foram confia-
das ações de responsabilidade do 
Estado, notadamente as que se 
referem aos direitos sociais cria-
dos pela atual Carta Magna.

Veremos como os novos prin-
cípios insculpidos na chamada 
Constituição Cidadã impactaram 
fortemente a atuação da CAIXA, 
de forma a inseri-la no cenário, 
definitivamente, como propulso-
ra do desenvolvimento nacional.

E confesso que ao refletir so-
bre a participação da CAIXA na 
vida da nação, nesse período, sou 

tomada por lembranças da minha 
própria participação na CAIXA, 
por meio da carreira na área ju-
rídica.

Ser advogada... Um sonho de 
infância... Ser empregada CAI-
XA... Uma aspiração da juventu-
de, motivada pelo interesse na 
coisa pública, nas demandas po-
pulares diante da administração 
pública, e identificada com a mis-
são da empresa.

O sonho e a aspiração se en-
contraram quando fui aprovada 
em concurso para advogada da 
CAIXA, em 1985. Estava recém-
formada e cheia de entusiasmo 
para exercer a profissão. O Brasil 
passava pela redemocratização, 
novos ares sopravam sobre o país 
e a CAIXA absorvia os novos tem-
pos e se modernizava. Vivíamos 
a chamada Nova República e as 

mudanças impregnavam a rela-
ção dos cidadãos com o Estado. 

O surgimento, no ordenamen-
to jurídico nacional, da Constitui-
ção Federal em 1988 causou, por 
assim dizer, uma “revolução” no 
Direito, tanto pelas novas concep-
ções jurídicas trazidas pela Carta 
como pela intensa produção le-
gislativa que se seguiu a ela e que 
nos fez, aos advogados, atualizar-
mos nossa formação acadêmica, 
diante da nova norma fundamen-
tal do Direito brasileiro.

O papel da CAIXA no desen-
volvimento nacional, a partir da 
Constituição Federal de 1988, se 
pauta especialmente no âmago 
do artigo 3º da Nova Carta, que 
estabelece como um dos objetivos 
fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil “a erradicação da 
pobreza e a redução das desigual-
dades sociais e regionais”.

No tocante a este mandamen-
to constitucional, pode-se afirmar, 
sem medo de errar, que a CAIXA 
foi a instituição financeira que, 
efetivamente, mais contribuiu 
para a sua consecução.

Em um primeiro momento, 
constata-se que os direitos so-
ciais, tais como “educação, saúde, 
alimentação, trabalho, moradia, 
previdência social e assistência 
aos desamparados”, direitos es-
tes, literalmente inscritos na nor-
ma fundamental, geraram o dever 
do Estado brasileiro de desenvol-
ver e implantar as respectivas po-
líticas capazes de fazer cumprir o 
comando constitucional. 

Isabel de Fátima  
Ferreira Gomes (*)Fo

to
: E

BC
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Desde logo, a decantada vo-
cação social desta instituição cen-
tenária, já demonstrada sob o tí-
tulo de “monte socorro” adotado 
quando da sua criação, a consa-
grou como o estuário natural para 
a implementação e operacionali-
zação das políticas instituídas pelo 
Poder público, em cumprimen-
to aos preceitos constitucionais. 
Com efeito, são vários os nichos 
de interesse popular nos quais a 
CAIXA possui tradição de atendi-
mento, tais como na captação da 
poupança popular, operação do 
penhor civil e das loterias, gestão 
dos Programas de Integração dos 
Trabalhadores – PIS e PASEP e, no-
tadamente na concessão de em-
préstimos destinados à moradia 
popular. À credibilidade que goza 
a empresa junto às diversas cama-
das da população somou-se a sua 
capilaridade, que a faz presente 
em todos os municípios do exten-
so território nacional, para que a 
CAIXA se tornasse a instituição 
por excelência – e de excelência – 
para a implementação das ações 
destinadas a cumprir os então re-
centes ditames constitucionais.

Já nos albores da década de 
1990, a CAIXA foi investida da 
valorosa missão de recepcionar a 
migração de mais de 130 milhões 
de contas individuais de FGTS, do-
miciliadas em diversos bancos, vi-
sando a centralização do controle 
e administração desse patrimônio 
do trabalhador.

A criação dos diversos bene-
fícios sociais fundados na norma 
constitucional, tais como o Bolsa 
Família, FIES, Seguro Desemprego 
e outros no âmbito previdenciá-
rio e os programas habitacionais 
como o Programa de Arrenda-
mento Residencial (PAR) e Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV), todos operacionaliza-
dos pela CAIXA, estimularam a 
aproximação do cidadão oriundo 

das faixas populares ao sistema 
bancário e, por via de consequ-
ência, produziu um movimento 
inédito na nossa história, conhe-
cido como “bancarização”. Esse 
fenômeno promoveu a inclusão 
bancária da grande massa de bra-
sileiros que até então não tivera 
acesso ao sistema financeiro: uma 
verdadeira revolução tecnológica 
permitiu a abertura de milhões de 
contas bancárias, o que consistiu 
em mais um aspecto do desen-
volvimento nacional, qual seja, a 
qualificação de parcela significa-
tiva da população que passou a 
utilizar caixa eletrônico e desen-
volver habilidades tecnológicas.

Em contrapartida a este afluxo 
de clientes, a CAIXA desenvolveu 
plataformas de internet banking e 
apps com ótimo nível de usabilida-
de e navegabilidade, bem como a 
automatização de processos para 
a garantia de maior foco no aten-
dimento. O ápice deste esforço foi 
a implantação de um sistema de 
gestão integrado com o objetivo 
de centralizar sistemas corporati-
vos e departamentais e viabilizar a 
condução de planejamentos fun-
dados em dados mais consisten-
tes e fidedignos que contribuam, 
inclusive, para o compliance dos 
processos, assim maximizando 
o controle dos diversos serviços 
prestados ao governo.

Para além da operacionaliza-
ção dos programas destinados a 
promover o desenvolvimento na-

cional sob a égide da Constituição 
Federal, a CAIXA foi responsável 
pela criação de um Cadastro Úni-
co que atualmente abrange 27 mi-
lhões de famílias, atingindo quase 
75 milhões de cidadãos. Este ca-
dastro é base para execução de 
mais de 20 programas sociais em 
todas as esferas de governo. Uma 
ação de tal envergadura exigiu a 
capacitação de milhares de cola-
boradores nas três esferas, além 
de avançados sistemas de tecno-
logia da informação, que a CAIXA 
se superou para criar e coordenar.

O atendimento ao cidadão, 
que vinha de ser contemplado pe-
las políticas desencadeadas pelo 
novo texto constitucional, exigiu 
a expansão do serviço de atendi-
mento em patamares igualmen-
te grandiosos. A par da atuação 
como autêntico braço do Gover-
no Federal para a distribuição das 
políticas públicas, como se viu, a 
atuação comercial da CAIXA tam-
bém se modernizou em obediên-
cia à Constituição Federal de 88, 
a qual dispõe que a exploração da 
atividade econômica direta pelo 
Estado se sujeita ao regime jurídi-
co próprio das empresas privadas, 
o que veio de ser, recentemen-
te, regulado por lei. Destarte, no 
exercício da atividade comercial, a 
CAIXA pôde orientar sua atuação 
na forma concorrencial, permitin-
do-lhe contribuir, ainda, com o 
crescimento da atividade bancária 
pautada pelos mais modernos e 
exigentes instrumentos de contro-
le e compliance, em moldes inter-
nacionais, e presentes em todas 
suas áreas de atuação, entre as 
quais podem ser citadas as que se 
referem à sustentabilidade e à pre-
venção à lavagem de dinheiro.

A CAIXA nestes 30 anos es-
teve, diuturnamente, à frente de 
todas as inovações referentes aos 
direitos sociais, introduzidas pela 
Constituição Federal de 88, que 

“Não se tem notícia 
de programas sociais 
tão inclusivos, razão 
pela qual os opera-
cionalizados pela 

CAIXA já receberam 
prêmios mundiais.”
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propiciaram o desenvolvimento 
nacional. E, para isso, foi decisi-
va a ampla contratação, pela via 
de concurso público, de novas 
gerações de profissionais, que já 
chegaram ao mercado de traba-
lho formados por princípios de-
mocráticos, plurais, oriundos das 
diversas regiões do país, cada um 
trazendo sua própria bagagem de 
conhecimento e visões de mundo 
que abarcam a grande diversidade 
cultural brasileira.

Certamente a CAIXA é a úni-
ca instituição financeira do país 
que possui representação tão di-
versa em gênero, cultura, forma-
ção, origem e todos os demais 
quesitos que se prestem a medir 
a pluralidade no âmbito corpora-
tivo. Desta forma, a cidadania se 
expressa em seu mais profundo 
sentido em todas as frentes em 
que opera e em todos os produ-
tos e serviços, comerciais ou pú-
blicos, que a CAIXA disponibiliza 
ao mercado e ao cidadão. Desde 
a elaboração destes produtos e 
serviços até a forma de acolher e 
atender cada brasileiro que entra 
em algum dos milhares de postos 
de atendimento espalhados pelo 
Brasil se faz presente o espírito 
público do empregado da CAIXA, 
sensível às necessidades de exten-
sas parcelas da população.

Aspecto privilegiado na Consti-
tuição Federal de 88 foi o reconhe-
cimento ao cidadão da dimensão 
de consumidor, determinando, ex-
pressamente, em seu famoso arti-
go 5º, a promoção da sua defesa 
pelo Estado. O prestígio que a nova 
Carta concedeu ao consumidor in-
cluiu a defesa do consumidor entre 
os Princípios Gerais da Atividade 
Econômica e Financeira do país. 
Além disso, a Constituição Federal 
também cuidou da participação 
dos cidadãos na forma de reclama-
ções, acesso dos usuários e repre-
sentação contra o exercício abusivo 

do cargo na Administração Pública, 
conforme disciplinado em seu arti-
go 37.

Neste aspecto, a CAIXA escre-
veu um – belíssimo - capítulo à 
parte, no desenvolvimento do di-
reito consumerista: foi a primeira 
instituição financeira nacional a 
criar uma Ouvidoria, da qual tive 
a honra de ser a primeira titular, 
o que me exigiu trabalhar no seu 
desenho e implantação.

Pautada nos princípios consti-
tucionais da transparência admi-
nistrativa e gestão participativa, 
bem como em responsabilidade 
social, traduzida na excelência no 
atendimento, a Ouvidoria então 
criada tinha por objetivo repre-
sentar o cliente e o cidadão den-
tro da empresa, bem como facili-
tar o acesso à informação. Pode-se 
afirmar, sem medo de errar, que a 
CAIXA foi a instituição financeira 
que efetivamente contribuiu para 
a consecução de um dos obje-
tivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, tal como 
estabelecido em seu documento 
fundante, cujo artigo 3º estabele-
ce “a erradicação da pobreza e a 
redução das desigualdades sociais 
e regionais”.

Olhando em retrospectiva es-
tes 30 anos da Constituição Fede-
ral, exsurge com clareza meridiana 
o importante papel que a CAIXA 
desempenhou à sua luz, contri-
buindo para o seu cumprimento, 

em todos os seus postulados.
A singularidade da prestação 

de serviços ao governo nesse pe-
ríodo, que traduziu na prática co-
tidiana os preceitos constitucio-
nais mais basilares, demonstrou e 
continua demonstrando por que 
a CAIXA é vista como uma empre-
sa indispensável ao Brasil.

A operacionalização de progra-
mas sociais de tal magnitude, desti-
nados a um público cuja expressão 
numérica está entre a dos países 
mais populosos do planeta, foi um 
marco sem precedentes talvez na 
história da humanidade. Não se 
tem notícia de programas sociais 
tão inclusivos, razão pela qual os 
operacionalizados pela CAIXA já 
receberam prêmios mundiais.

Todos estes indicadores se pres-
tam a provar o papel preponderan-
te da CAIXA ao desenvolvimento 
nacional, sob o pálio da Constitui-
ção Cidadã. Neste sentido, a CAI-
XA mereceria o título de Empresa 
Cidadã, porque a mais voltada 
para os interesses do cidadão.

Ao abrir os braços para os so-
nhos da casa própria, ao cumprir 
- em nome do Estado -  as ações 
de transferência de renda direta, 
ao facilitar o acesso à educação su-
perior, ao prestigiar a seguridade 
social, ao se abrir aos novos mer-
cados, criando novas empresas que 
ampliaram sua presença na vida do 
cidadão, indo alcançar aquele mais 
distante cidadão, ainda em busca 
de sua cidadania, a CAIXA, mais 
do que contribuir com o desenvol-
vimento nacional, exerceu papel 
precípuo nessa construção e por 
isso tornou-se a protagonista da 
história de nação concebida pela 
Constituição Federal de 1988! Isto 
foi ainda mais do que a honrosa 
missão que a Carta lhe concedeu!

(*) Advogada da CAIXA 
em Brasília, aposentada 
em dezembro de 2018.

“A CAIXA esteve à 
frente de todas as 

inovações referentes 
aos direitos sociais, in-
troduzidas pela Cons-

tituição de 88, que 
propiciaram o desen-
volvimento nacional.”
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Saúde

2019: que tal assumir um  
compromisso com a sua saúde?

Hipócrates, considerado o pai da 
Medicina, dizia: “Que o seu alimento 
seja o seu remédio, e que o seu remédio 
seja o seu alimento”.

Durante séculos a relação homem 
x alimento funcionou assim: consumí-
amos o alimento para repor nutrientes 
que seriam utilizados no fortalecimento 
do organismo e construção da saúde. 

Chás de plantas medicinais e até 
canja de galinha eram amplamente uti-
lizados para devolver a saúde aos debi-
litados.

A partir de meados do século XIX, 
a poderosa indústria farmacêutica cau-
sou uma grande mudança na socieda-
de: o foco passou a ser as doenças, que 
passaram a ser combatidas, cada vez 
mais, com o uso exclusivo de medi-
camentos. Raros são os médicos 
que receitam o consumo de ali-
mentos para auxiliar no resta-
belecimento da saúde. Via de 
regra, a receita contém um ou 
vários remédios.

Essa mudança de pa-
radigma veio na esteira de 
uma drástica mudança pro-
porcionada pela indústria 
alimentícia, que trouxe para 
a sociedade a praticidade 
dos alimentos ‘prontos’ e re-
duziu o consumo dos alimen-
tos in natura.

Não por coincidência essas 
mudanças geraram um grande cres-
cimento populacional, mas também, o 
surgimento de inúmeras doenças crôni-
cas, como a obesidade e o diabetes, e 
suas implicações.

Comentei há algum tempo que uma 
das maiores pesquisas científicas sobre 
refrigerantes revelou que no mundo mor-
rem cerca de 184 mil adultos por ano em 
razão do consumo das chamadas ‘bebi-
das açucaradas’ – por doenças como 
câncer, diabetes e cardiopatias.

Somente esse dado já seria sufi-
ciente para uma reflexão: será que pre-
cisamos realmente consumir refrige-
rantes (com zero nutrientes) e/ou sucos 
de caixinha que nos entopem de açú-
car? Vale a pena correr o risco de ter 
seu nome, ou de um familiar, incluído 
naquela lista? 

Lembre-se: somos exemplo em nos-
sas casas, e se você consome essas be-
bidas está dizendo a seus filhos que elas 
não fazem mal (o mesmo raciocínio vale 
para o cigarro). 

Aliás, deixo uma pergunta para os 
não fumantes: por que você NÃO fuma? 

Uma resposta provável será: “porque 
fumar causa câncer”. 

Então me explica por que você 
consome refrigerante, se o efeito 
pode ser o mesmo? 

É uma decisão que deve ser tomada 
em família e que certamente trará enor-
me repercussão num futuro próximo. 
Pode não ser tão simples, mas é neces-
sária.

Isso porque o aumento dos casos de 
diabetes e obesidade em crianças é as-
sustador (33,5% dos adolescentes de 12 
a 17 anos estão com sobrepeso). E uma 
criança obesa é muito mais preocupante 
que um adulto obeso, pois o risco de de-
senvolver doenças crônicas desde jovem 
é muito maior.

O documentário “Feed Up” da Netflix 
revela que os médicos não sabem como 
lidar com o diabetes em crianças, pois os 
medicamentos existentes nunca abran-
geram um tratamento que pode durar 40 
ou mesmo 50 anos. Qual será a resposta 
do organismo ao bombardeio de insulina 
por tantos anos ?

Estou lendo um livro muito interes-
sante (e aqui vai mais uma dica de leitu-
ra), que aborda os efeitos da ingestão ex-
cessiva de carboidratos (bolos, massas e 
doces), que repercutem na produção de 
insulina, com consequências desastrosas 
no organismo.

No best seller ‘Por que engordamos e 
o que fazer para evitar’, Gary Taubes re-
vela as inúmeras reações do organismo 
quando o pâncreas é estimulado em ex-
cesso a produzir insulina.

Precisamos estar mais conscientes da 
nossa relação íntima com os alimentos, 
ou seja, ter a clareza de que ‘por que co-
memos’ e ‘o que comemos’ repercute di-
retamente no que somos e na saúde que 
temos.

Nossa alimentação não pode ser 
refém de questões emocionais (adoro 
pizza, odeio brócolis, preciso de um 

chocolate para me sentir melhor!!) 
pois o principal motivo de nos sen-

tarmos à mesa é repor os nutrien-
tes que nos faltam, estabelecendo 
com nosso organismo o forne-
cimento daquilo que ele precisa 
para funcionar adequadamente e 

desempenhar suas funções e não 
apenas comer por prazer.

Nosso organismo é como uma 
fábrica: as peças para montagem de 

um determinado equipamento devem 
ser fornecidas na forma e no tempo ade-
quados, caso contrário a ‘esteira’ vai pa-
rar e a produção será afetada. Às vezes 
pequenas gripes representam um alerta 
de que estão ‘faltando peças’ na ‘esteira’ 
e que é hora de repor nutrientes (mas na 
maioria das vezes precisamos mesmo é 
parar de consumir alimentos ruins que 
impedem a absorção dos nutrientes) e 
retomar o fornecimento adequado.

O ano que se inicia será de mudanças 
e desafios, mas de muita esperança num 
país melhor. 

Em 2019 desafie-se a manter cor-
po e mente conectados, saudáveis e 
mais produtivos, consciente de que 
isso só será possível com escolhas in-
teligentes sobre a rotina alimentar. 

(*) Advogado da CAIXA em Curitiba.

Halley Suliano (*)
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O ativismo do ativismo do  
ativismo: STJ e revogação  

judicial do art. 1015 do CPC

Não sabemos exatamente o 
que é ativismo, mas sabemos 
com absoluta certeza que, ho-
je, 5 de dezembro de 2018, ao 
decidir em regime de recurso re-
petitivo, por 7 x 5, que o rol do 
art. 1015 do CPC, que trata do 
cabimento de agravo, não é ta-
xativo, o Superior Tribunal de 
Justiça chegou ao ápice do ati-
vismo judicial.

Ora, ativismo é uma daquelas 
coisas do direito, mal explica-
das.1 Os americanos, por isso e 
curiosamente, chamam-no de 

Marcelo Pacheco Machado
Doutor e mestre em Direito Processu-
al pela Faculdade de Direito da USP. 
Advogado.

Zulmar Duarte
Especialista em Direito Processual 
Civil. Advogado.

Fernando da Fonseca Gajardoni
Doutor e mestre em Direito Processual 
pela USP (FD-USP). Professor doutor 
da USP – Ribeirão Preto (FDR-USP). 
Juiz de Direito no Estado de São Paulo.

Andre Vasconcelos Roque
Doutor e mestre em Direito Processual 
pela UERJ. Professor de Direito Pro-
cessual Civil da UFRJ. Sócio de Gustavo 
Tepedino Advogados.

“termo escorregadio” (slippery 
term).2

O tema para ser com-
preendido depende da 
identificação de uma dualidade. 
Presente, não apenas nos EUA 
e nos regimes de common law, 
mas também corriqueiramente 
em nosso. De um lado, aqueles 
que defendem o ativismo judi-
cial, afirmam que representaria 
a necessidade de intervenção do 
Judiciário em questões afeitas 
aos demais poderes (legislativo 
e executivo), especialmente nas 
causas que tratam de direitos 
fundamentais.   De outro lado, 
o autocontrole judicial (self-res-
traint), representaria a visão de 
que, se o legislativo comete 
equívocos, caberia ao próprio 
legislativo corrigi-los, e não ao 
Judiciário.

O ativismo seria uma espécie 
de  licença poética  do Judiciá-
rio, para romper as regras do 
jogo e entortar a separação de 
funções, mas por um bom moti-
vo: a necessária efetividade dos 
chamados direitos fundamen-

tais. A noção de autocontrole, 
diferentemente, se pautaria na 
previsibilidade e na segurança 
jurídica, como garantia funda-
mental em si mesma. Entende 
que, caso o Judiciário se pres-
tasse a “consertar” aquilo que 
entende e classifica como er-
ro do legislativo (ou mesmo do 
executivo) ocorreria prejuízo ao 
vigor democrático, encorajando 
as legislaturas a agirem irres-
ponsavelmente na expectativa 

Legislativo fez uma escolha ao prever a taxatividade do agravo: reduzir o número 
de recursos interpostos diariamente

1	 A origem se encontra em texto não 
jurídico, publicado em revista po-
pular, que visava caracterizar a Cor-
te Suprema dos Estados Unidos 
a partir dos juízes que concebiam 
um papel mais amplo do judiciá-
rio, na concepção de ações afirma-
tivas destinadas ao bem estar so-
cial, e de outros, que advogavam 
autocontrole por parte do Judiciá-
rio (self-restraint). O contexto era a 
análise da constitucionalidade das 
medidas representativas do cha-
mado  New Deal, plano concebido 
por Franklin Delano Roosevelt para 
a superação da crise econômica de 
1929. . Cf. Keenan D. Kmiec, The 
Origin and Current Meanings of Ju-
dicial Activism, California Law Re-
view, Volume 92 | Issue 5 Article 4, 
October 2004.

2	 Frank H. Easterbrook, Do Liberals 
and Conservatives Differ in Judi-
cial Activism?, 73 U. COLO. L. REV. 
1401, 1401 (2002).
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de corrigir uma atuação infeliz, 
quanto pode arruinar uma bela 
decisão. Hipótese que não é me-
ramente acadêmica.

Isso no nosso sistema é ver-
dade, como em qualquer outro, 
e com um agravante. Temos, 
e sempre tivemos, um instru-
mento capaz de corrigir aquelas 
situações de erros crassos, tera-
tológicos, independentemente 
do cabimento de agravo de ins-
trumento, i.e. a via do mandado 
de segurança. Não vale, por is-
so, argumentar nessas bandas 
que o cabimento de agravo, 
nas hipóteses aventadas, se-
ria fundamental para permitir 
ao Tribunal o conserto daqueles 
equívocos que são inequivoca-
mente equívocos.

A admissibilidade do agravo, 
baseada agora em conceitos in-
determinados, como urgência e 
inutilidade, será fato gerador pa-
ra a interposição de mais recursos, 
impondo aos contribuintes custe-
ar o caríssimo julgamento, de um 
número ainda maior de inciden-
tes dentro de uma mesma causa, 
e aumentando consideravelmen-
te o trabalho – já vastíssimo – de 
nossos tribunais.

Quem decidiu pela impo-
sição desses relevantes custos 
sociais não foi o Congresso Na-
cional. Fica, portanto, a reflexão, 
de ser o Judiciário, no julgamen-
to de um caso concreto, por 11 
julgadores, o ambiente adequa-
do para se tomar tal sorte de 
decisão, especialmente contra-
riando aquela que – por bem 
ou por mal – foi informadamen-
te adotada pelo Legislativo e em 
conformidade com os trâmites 
da Constituição.

 
(Publicado originalmente no 

site Jota em 05/12/2018.)

de que as cortes irão refrear seus 
desvios (wild pitches).3

E aqui, neste ponto, fazemos 
questionamento sobre a deci-
são de hoje perante o Superior 
Tribunal de Justiça. A corte não 
apenas revogou uma norma vi-
gente (que previa taxatividade) 
mas também acresceu texto que 
não existe no Código de Proces-
so Civil: o agravo de instrumento 
será admissível se o agravante 
demonstrar situação de urgên-
cia ou a inutilidade de eventual 
recurso futuro.4

Sim. Um ativismo que sequer 
se esconde. E que nem mes-
mo tem uma questão de direito 
fundamental para se basear. Ao 
contrário daquelas referentes a 
raça e liberdade e isonomia que, 
nos anos 50 a 70, justificaram 
o desenvolvimento do concei-
to nos Estados Unidos. Ou que 
mesmo aqui, em tese, teriam jus-
tificado o ativismo,  e.g.  aborto 
do feto anencefálico. Não, para 
o STJ basta o cabimento do agra-
vo para que o Judiciário se ache 
livre para “consertar” aquilo que 
entende ser erro do Legislativo.

O STJ, de fato, extrapolou 
os parâmetros até então co-
nhecidos. E fez mais: imaginou 
que sua própria decisão talvez 
não fosse a melhor por pre-
judicar a segurança jurídica, 
determinando que o texto legal 
que acrescentou ao direito bra-

sileiro (reforma judicial do CPC) 
somente teria vigência após a 
publicação do acórdão.

O problema é que, por bem 
ou por mal, o Legislativo fez 
uma escolha ao prever a ta-
xatividade do agravo: reduzir 
o número de recursos inter-
postos diariamente em nossa 
Justiça.

Somos o país que possuiu 
o maior número de processos 
judiciais, onde os juízes mais 
produzem decisões e os agravos 
são uma parte desse sistema, 
que se retroalimenta. A restri-
ção do agravo, mesmo gerando 
algumas injustiças, reduziu os 
casos em que os tribunais eram 
chamados para decidir imedia-
tamente, especialmente aquilo 
que poderiam – eventualmente 
– decidir depois e em conjunto 
com a – quase sempre – inter-
posta apelação.

A opção do legislativo foi 
também privilegiar o juiz de pri-
meiro grau, confiando na sua 
capacidade de dar a palavra final 
para uma série de questões, de 
maior ou menor relevância para 
a causa.

Vale sempre ressaltar: admis-
sibilidade recursal não significa 
dar oportunidade para se con-
sertar erros. Significa, apenas, 
dar a última palavra ao Tribunal 
(tirando-a do juiz), que tanto po-

“Não sabemos exata-
mente o que é ativismo, 
mas sabemos com ab-

soluta certeza que hoje, 
05/12/2018, o STJ che-

gou ao ápice do ativismo 
judicial.”

3	 Este é o argumento de Arthur M. 
Schlesinger, Jr., no artigo publicado 
na revista Fortune que se tornou re-
ferência para o tema. (The Supreme 
Court: 1947, FORTUNE, Jan. 1947, 
at 202, 208).

4	 A este respeito já tivemos a oportuni-
dade de nos manifestarmos: https://
www.jota.info/opiniao-e-analise/
colunas/novo-cpc/agravo-de-instru-
mento-e-seu-rol-em-defesa-da-se-
guranca-juridica-12032018.
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Estabilidade jurisprudencial no 
novo CPC: algo mudou na prática?

Pode um juiz decidir contra a pacífica jurisprudência dos tribunais?

Luiz Dellore
Doutor e mestre em Direito Processual 
pela USP. Mestre em Direito Constitu-
cional pela PUC/SP. Visiting Scholar na 
Syracuse University (EUA). Professor do 
Mackenzie, FADISP, EPD, CPJur e Saraiva 
Aprova. Ex-assessor de Ministro do STJ. 
Advogado concursado da Caixa Econômi-
ca Federal. Membro do IBDP e do Ceapro.

Escrevo esta coluna enquanto 
estou fazendo minhas pesquisas 
de pós-doutorado nos EUA1, de 
modo que irei enfrentar um te-
ma sob a perspectiva comparativa. 
Uma das bases em que se funda o 
direito norte-americano é a obser-
vância dos precedentes, naquilo 
que pode ser denominado, de for-
ma simplificada, de stare decisis2.

Assim, a decisão de um tribunal 
será necessariamente observada 
por um juízo inferior. E, sendo uma 
decisão da SCOTUS3, essa decisão 
será observada em todo o país. 

E não haverá, nos EUA, juiz de 
1º grau ou de tribunal intermedi-
ário dizendo que a decisão não é 
a mais adequada “no seu entendi-
mento”, “conforme a sua visão de 
justiça” ou com base na “principio-
logia”, ou ainda que não respeita a 
decisão superior porque o “minis-
tro que votou no caso foi escolhido 
de forma política”.

A modificação de um preceden-
te antes fixado é algo que acontece 
de forma excepcional no modelo 
americano, apenas após uma mu-
dança legislativa, social e/ou depois 
de um considerável lapso temporal. 

Nesse sentido, vale mencionar 
o caso Hoffman v. Jones (280 So.2d 

431. Fla. 1973). Nesse processo, 
envolvendo responsabilidade ci-
vil, a Suprema Corte da Flórida 
aplicou, pela primeira vez, o en-
tendimento de que mesmo que o 
autor tenha minimamente contri-
buído para a ocorrência do dano, 
haverá o direito à indenização (ou 
seja, indenização mesmo havendo 
culpa concorrente). O entendimen-
to anterior era no sentido de que, 
se houvesse qualquer culpa do au-
tor em relação ao dano ocorrido, 
não haveria qualquer indenização. 
Em 1973 o Tribunal abandonou o 
entendimento pretérito, que du-
rava quase 150 anos. Frise-se: o 
entendimento anterior havia sido 
fixado um século e meio antes.

Já no Brasil, no dia seguinte à 
edição de uma súmula vinculante 
ou decisão de repetitivo, aqueles 
que não concordam com a deci-
são já buscam sua modificação. E, 
não raro os Tribunais flutuam mui-
to com a sua jurisprudência4.

Ciente da profusão de decisões 
divergentes a respeito da mesma 
discussão jurídica e da flutuação 
jurisprudencial, o NCPC buscou 
afastar toda essa instabilidade ju-
risprudencial. 

O problema
A partir do exposto acima, che-

gamos a duas questões que bem 
expõem o problema que enfrenta-
mos:

a) Pode um juiz decidir contra 
a pacífica jurisprudência dos tribu-
nais? 

b) Deve um juiz decidir contra 
a pacífica jurisprudência dos tribu-
nais? 

Temos, aqui, um embate que “su-
postamente” opõe a “justiça do caso 
concreto” à “segurança jurídica”.

Uso as aspas acima porque, em 
meu entender, não existe o emba-
te: se há uma decisão superior, sua 
observância por órgãos inferiores é 
a que traz a justiça do caso concre-
to (considerando a isonomia) e, ao 
mesmo tempo, a segurança jurídica.

Mas muitos assim não pensam. 
E a análise dessa particularidade 
do sistema jurisdicional brasileiro é 
muito bem relatada por um autor 
português, com profundo conheci-
mento de nossa realidade. José de 
Oliveira Ascensão assim se manifes-
ta5 (grifei):

1	 A experiência de estudar fora está 
sendo enfrentada em uma série de 
textos aqui no JOTA: https://www.
jota.info/tudo-sobre/estudar-direi-
to-fora.

2	 Para aprofundar o tema, conferir 
DELLORE, Luiz, Estudos de controle de 
constitucionalidade e coisa jugada. Rio 
de Janeiro: Forense, 2013, p. 353.

3	 Sigla comumente utilizada para a Su-
preme Corte of the United States, ou 
seja, a Suprema Corte dos EUA.

4	 O que levou a um próprio Ministro do 
STJ apontar que a jurisprudência daque-
la Corte tinha por objetivo “derrubar o 
jurisdicionado”, tal qual as lanchas com 
banhistas em cima de uma boia, no cé-
lebre caso “banana-boat” (para ler um 
pouco mais deste caso e verificar ou-
tro problema de divergência recente, 
vale consultar o seguinte texto:https://
www.migalhas.com.br/Insolvenciaem 
Foco/121, MI275669,61044-Constricao+ 
de+bens+da+recuperanda+na+execu-
cao+fiscal+como+evitar+um).

5	 ASCENSÃO, José de Oliveira. O Di-
reito: introdução e teoria geral; uma 
perspectiva luso-brasileira. 10.ed. 
Coimbra: Almedina, 1999. p. 314.
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“No Brasil, no dia seguinte 
à edição de uma súmula 
vinculante ou decisão de 

repetitivo, aqueles que não 
concordam com a decisão já 

buscam sua modificação.”

“Em Portugal e no Brasil o papel da 
jurisprudência é significativo. Mui-
tas soluções tidas por assentes, nos 
últimos tempos de vigência do Có-
digo Civil português de 1867, eram 
de facto muito mais de filiar na ju-
risprudência que no Código, a que 
formalmente se referiam. E o mes-
mo diremos de muitas das soluções 
hoje obtidas no Brasil.
Em todo o caso, devemos dizer que 
a relevância prática da jurispru-
dência nunca terá sido tão grande 
como noutros países.
(…)
Quanto ao Brasil, há uma excessi-
va desenvoltura da jurisprudência 
perante a lei, que por vezes leva a 
soluções claramente contra legem. 
Mas essa tendência não tem levado 
à proclamação teórica da indepen-
dência do juiz perante a lei. E até 
podemos dizer que essa mesma li-
berdade jurisprudencial se torna 
um óbice à formação de correntes 
jurisprudenciais estáveis, pois cada 
juiz facilmente põe de novo tudo 
em questão, impressionado sobre-
tudo pelas particularidades do caso 
concreto.”

Essa “liberdade” jurisprudencial 
acarreta, na minha visão, um círcu-
lo vicioso

(i) Juiz não segue Tribunal;
(ii) Advogado insiste no recurso 
mesmo sabendo que a tese está 
vencida;
(iii) Novo desembargador (ou 
ministro) muda a jurisprudência 
pacificada;
(iv) Assim, juiz fica estimulado a 
não seguir o Tribunal, advogado 
fica estimulado a recorrer mesmo 
quando a tese está aparentemen-
te pacificada, desembargadores 
e ministros novamente são cha-
mados a decidir o tema já antes 
pacificado, com a possibilidade 
de modificar o entendimento…

A tentativa de resposta  
do NCPC

Para tentar resolver o problema 
acima exposto, o Novo CPC busca 
dar mais força aos precedentes6, 
criando no sistema processual algu-
mas decisões vinculantes – além de 
reforçar como vinculantes algumas 
decisões que por força da Constitui-
ção já eram vinculantes.

O principal caminho para se 
atingir esse objetivo está nos arti-
gos 926 e 927.

O primeiro artigo tem a seguin-
te redação (grifei):

Art. 926. Os tribunais devem uni-
formizar sua jurisprudência e 
mantê-la estável, íntegra e coe-
rente.

Trata-se de artigo que busca, 
em síntese, mudar a visão cultural 
que embasa o problema exposto no 
item acima: o pouco respeito que o 
Judiciário tem para com a estabili-
dade jurisprudencial.

De forma mais pragmática, o 
artigo seguinte traz comando para 
os órgãos inferiores (grifei):

Art. 927. Os juízes e tribunais ob-
servarão:
I – as decisões e os precedentes 
do Supremo Tribunal Federal em 
controle concentrado de constitu-
cionalidade;
II – os enunciados de súmula vin-
culante, 
III – os acórdãos em incidente de 
assunção de competência ou de 
resolução de demandas repetitivas 
e em julgamento de recursos ex-
traordinário e especial repetitivos;
IV – os enunciados das súmulas do 
Supremo Tribunal Federal em ma-
téria constitucional e do Superior 
Tribunal de Justiça em matéria in-
fraconstitucional;

V – a orientação do plenário ou do 
órgão especial aos quais estiverem 
vinculados.

Ou seja, o NCPC fez uma es-
colha: os precedentes do art. 927 
devem ser observados, por quais-
quer magistrados inferiores. Há 
críticas a essa escolha, por certo7. 
Mas foi a opção do legislador e 
consta de nosso Código vigente.

Isso deveria bastar para que 
não mais fossem proferidas deci-
sões contra decisões proferidas no 
controle concentrado, súmulas vin-
culantes ou repetitivos.

Ainda é cedo para dizer se o 
NCPC é exitoso ou não nesse par-
ticular, mas alguns sinais recentes 
não são animadores8.

O fato é que a questão não é 
apenas legislativa, mas cultural. Em 
outros sistemas, como por exem-
plo o americano, simplesmente 
não se cogita da inobservância do 
precedente fixado, salvo situações 
excepcionais, como visto acima.

Vejamos se a previsão legis-
lativa efetivamente irá modificar 
a conduta dos magistrados em 
relação à (in)observância dos pre-
cedentes. Ou se esses dois artigos 
– em meu entender, dois dos mais 
importantes artigos do Código – 
serão dispositivos do Código sem 
eficácia, logo considerados como 
letra morta…

Sem respeito e observância dos 
precedentes, não haverá solução 
para a crise jurisdicional brasileira.

 
(Publicado originalmente no si-

te Jota em 17/09/2018.)

 

7	 Para uma visão geral acerca desse dispo-
sitivo, vide GAJARDONI et alii. Comentá-
rio ao CPC/2015: execução e recursos. 2. 
ed. São Paulo: Método, 2018.

8	 Como exemplos recentes de decisões de 
tribunais não observadas por cortes in-
feriores podemos apontar (i) diversos te-
mas decididos pelo STJ acerca de recupe-
ração judicial não observados na origem 
– como exposto na nota 4 e (ii) sem en-
trar no mérito da questão, a discussão 
processual penal relativa à possibilidade 
ou não de prisão após a decisão de 2º 
grau.

 

6	 E este artigo não é o local adequado 
para que se avalie se o país está prepa-
rado ou não para compreender e traba-
lhar com precedentes; apenas se desta-
que que é praticamente inviável buscar 
a ratio decidendi em uma decisão do 
STF que tenha votos escritos de inúme-
ras laudas prolatados por diversos mi-
nistros.


